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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA
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Distribuicâo com urgência - desconto da folha em folha de pagamento de fevereiro/200B.
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o SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA

NACIONAL, pessoa jurídica de direito privado com domicílio na cidade de

Brasília, DF, no SCN, Quadra 6, Conjunto A, Ed. Venâncio 3000, sala 908,

inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o n. 64.711.260-0001-58,

por seu advogado ao final assinado, com endereço no SBS, Quadra 02, Bloco S,

conj. 312, Ed. Empire Center - onde receberão intimações, vem à presença de

Vossa Excelência, interpor o presente:

MANDADO DE SEGURANCA,
COM PEDIDO DE LIMINAR,

com fulcro no artigo 5°, incisos XXI, XXXV e LXX, "b", da Constituição da

República c/c o artigo 1° da Lei nO 1.533/51, contra ato da Senhora

COORDENADORA-GERAL DE RECURSOS HUMANOS DO

MINISTÉRIO DA FAZENDA - COGRHIMF autoridade localizada nesta

Capital da República, Setor de Autarquias Sul, Edifício Órgãos Regionais, 7°
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MINISTÉRIO DA
FAZENDA
SECRETARIA DA
RECEITA FEDERAL

Documento de Arrecadação de Receitas
Federais

DARF

02 PERIODO DE APURAÇÃO
31/01/2008

03 NUMERO DO CPF OU CNPJ
02993181000120

04 CODIGO DA RECEITA
5762

05 NUMERO DE REFERêNCIA

01 NOMEITELEFONE
'. TEIXEIRA E LOPES ADVOGADOS ASS

CUSTAS JUDICIAIS, PROCESSO N°

ATENÇÃO:

É vedado o recolhimento de tributos e contribuições
administrados pela secretaria da Receita Federal cujo valor
total seja inferior a R$10,00 Ocorrendo tal situação,
adicione esse valor ao tributo/contribuição de mesmo
código de periodos subseqüentes , até que o total seja
igualou superior a R$1 0,00.

06 DATA DE VENCIMENTO
31/01/2008

07 VALOR DO PRINCIPAL
5,32

08 VALOR DA MULTA

09 VALOR DE JUROS E/OU
ENCARGOS DL.1.025/69

10 VALOR TOTAL
5,32

11 AUTENTICAÇÃO BANCÁRIA (VIA PARA O PROCESSO)

:EF09753 í0120e'f] I 0273500~1283

---------------------------------------- ...-----------------_._----------_._ ..-- -...--- .._- - .- .."-
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andar, aduzindo, para tanto, os fatos e os fundamentos jurídicos a segUir

expendidos:

I - Legitimidade:

Dispõem os mClSOS XXI e LXX do artigo 5° da

Constituição Federal:

"XXI - as entidades associativas, quando expressamente
autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados
judicial ou extrajudicialmente;
(...)
LXX - O mandado de segurança coletivo pode ser
impetrado por:
(.)
b) organização sindical, entidade de classe ou
associação legalmente constituída e em
funcionamento !lá pelo menos um ano, em defesa
dos interesses de seus membros ou associados,."
(grifou-se)

Pelos atos constitutivos ora colacionados, demonstra-se

cabalmente o preenchimento, por parte do impetrante, dos requisitos

constitucionais exigiveis para a propositura do presente pleito mandamental.

A título de elucidação, registre-se que o Supremo Tribunal

Federal já se deparou com o assunto em outra oportunidade!, confira-se:

"Preliminar de ilegitimidade ativa ad causam afastada por
tratar-se a Associação requerente de uma entidade
representativade uma categoriacujasatribuições receberam um
tratamento constitucional especifico, elevadas à qualidade de
essenciaisà ]ustica. Precedentes:ADl n° 159, ReL Min. Octavio
Gallotti e AD! n° 809, ReL Min. MarcoAurélio."

I ADIo o' 2.713, DJU de 07.03.2003.
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ADVOGADOS
APELADA
PROCURADOR

•

•

No presente feito, atua o impetrante como substituto
processual de todos os servidores em atividade associados à entidade sindical.

11-Mérito:

Busca o sindicato impetrante a tutela jurisdicional visando
afastar violação de direito líquido e certos dos senhores Procuradores da Fazenda
Nacional, que consta no desconto, na folha de pagamento de fevereiro de 2.008,
do valor relativo a 1/3 (um terço) a título de gozo de férías .

o impetrante íngressou com Mandado de Segurança de em
favor de seus substítuídos, cuja decísão foi assim ementada pela Egrégia Segunda
Turma do Tribunal Regional Federal da la. Região (íntegra do acórdão em
anexo):

"APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA N° 2000.34.00.037131-4/DF

RELATORA EXM" SR" DESEMBARGADORA FEDERAL NEUZA ALVES
APELANTE SINDICATO DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL

SINPROFAZ
RIVALDO LOPES E OUTROS
UNIÃO FEDERAL
JOAQUIM PEREIRA DOS SANTOS

EMENTA

CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. SINDICATO. AUTORIZAÇÃO
INDIVIDUAL DOS ASSOCIADOS. DESNECESSIDADE. PROCURADORES
DA FAZENDA NACIONAL. FÉRIAS DE SESSENTA DIAS POR ANO.
GARANTIA ASSEGURADA POR NORMA RECEPCIONADA COM STATUS
DE LEI COMPLEMENTAR. REVOGAÇÃO. LEI ORDINÁRIA.
IMPOSSIBILIDADE.
1. Segundo a firme jurisprudência firmada sobre o tema, o sindicato
regularmente constituído e estatutariamente autorizado a representar
judicialmente seus associados não precisa da autorização individual destes
para manejar mandado de segurança coletivo.

Setor Bancário Sul - Quadra 2 - Bloco "S" - sala 312 - Edifício Empire Center
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2. Por força de expressa determinação constitucional a disciplina da
organização e do funcionamento da Advocacia Geral da União, aí se incluindo
a regulação dos direitos e deveres de seus membros, deverá ser veiculada por
conduto de Lei Complementar.
3. Assim, a normatividade anterior à Carta de 1988 foi por ela recepcionada
com esse status, razão pela qual somente poderia ser revogada por norma de
igualou superior calibre.
4. Como a Lei Complementar n° 73/93 não revogou o art. 1° da Lei nO2.153/53
e o parágrafo único do art. 17 da Lei nO4.069/62, tais dispositivos continuam
em vigor, não podendo ter sua aplicação tolhida pelo quanto disposto no art. 5°
da Lei nO9.527/97.
5. Apelação do sindicato impetrante a que se dá provimento. "

Consta ainda na parte dispositiva do julgado a determinação
da Eminente Relatora:

"Ao lume do exposto, dou provimento à apelação do

sindicato impetrante para assegurar aos seus associados representados

no presente feito '0 direito. a férias de 60 dias por ano, acrescidas do

respectivo terço constitucional.

É como voto."

Por se tratar de matéria de caráter mandamental, a E. Turma
do TRF da 1".Região oficiou à autoridade coatora para que cumprisse o julgado,
com a marcação de férias e pagamento dos respectivos terços aos substituídos do
ora impetrante.

Foi procedido ao pagamento do terço constitucional, relativo
ao exercício de 2.007, aos Srs. Procuradores da Fazenda Nacional na folha de
pagamento de outubro de 2.007.

Ocorre que, por decisão proferida em sede de Suspensão de
Segurança, interposta no Supremo Tribunal Federal, a execução do acórdão em
tela foi suspenso:
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55/3423 - susPENsÃO DE'SEGURANÇA

i__~:ta _~Fd-~~e__ni]lJ~~~~:~_jl.~~~e"'_~o~ ..1Docum,:,tol
r -_.- .,.,..,-,.".- - - - -- 1"'" - - - - - --- •.•.... - - -1 r""'"'''' •._--- - . '-o., ••• --- •• ,., .' - • , ••• ---- ., - - - - - ••••• ,." •••• - --- - - - - ••••• ---.--.- --- - - - - _ •• ''''1 r- .-------- - - - - - ---, ..-.".".:
~1.~200?:~_J~_n.!9~a .. ll_...,.__.._. ._~~~ia do ofici".nO 1689{~J~ . .:

: :: ; da cópia do telegrama nO4937/2007, t

l20/~~.2~ J__~unta~ __J _. ._; ::.:ti~o \~7.t~.~~;~~íza !re~,.d.~. _L__, .~
~ o :1Comunicada Ir- J I
; 19/12/2007 I decisão, li ,,1689/P, ao TRFda la Região,
:.... .LJWçl~~~-.JL__~__~_ ..__..:: ,~ . ~" L ,
r---'~-~:. ---,r-----.---~. ~ r

L : 11 .: dos autos à Seção Cartorária para I
19/12/20~ L~emes.::J~__' comunic"São. I

----- -- -- -- ,- __ o -- - --- Jf - _.- ----- --- - -- .. -. -- -- --- - --. __ o -' "1
: ' " : Em 18/12/2007: "{.••] Ante o
i I I: : exposto, defiro opedido para
I I ' I suspender a execução do acórdão
I i 11.: proferido pela Segunda Turma do
19/12/2007, Deferido : PRESIDENClA: Tribunal Regional Federal da la

I
, , ,I I Região nos autos da Apelação em, , '; I1 I Mandado de Segurança nO

L. ..J __J___._J _~~~:~:~:::_~::~~;f:;;:;;.~~:.
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•

Origem:
Relator:

Redator para
acordão
REQTE,(S)
ADV,(A/S)

REQDO,(A/S)

IMPTE.(S)

ADV.(A/S)

DF - DISTRITO FEDERAL

MIN. ELLEN GRACIE

UNIÃO
ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA la REGIÃO (APELAÇÃO EM MANDADO DE
SEGURANÇA N° 2000.34.00.037131-4)

SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL-
SINPROFAZ

GUSTAVO CORTÊS DE LIMA
... _----------- .~------.-~----------.----~~_.---~---.~.-_._-_ ..._ .

Conforme se depreende do extrato acima, a autoridade
coatora foi notificada via oficio para a suspensão da execução do julgado, em
19.12.07.

Desta forma resta evidente que ficam suspensos tanto a
concessão do segundo período de 30 (trinta) dias de férias, bem como do
pagamento de eventual 2° (segundo) terço respectivo.

Ocorre que a autoridade impetrada, ao seu alvedrio, de forma
totalmente ilegal, abusiva e arbitrária encaminhou oficio notificando os
substituídos do impetrante, com o seguinte seguir teor (does. Anexos):

Setor Bancário Sul - Quadra 2 - Bloco "S" - sala 312, Edifício Empire Center
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"1. Informo que o Supremo Tribunal Federal deferiu o pedido para
suspender a execução do acórdão proferido pela 2a• Turma do TRF da 1a.

Região nos autos da Apelaçãoem Mandado de Segurança n°
2000.34.00.037131-4-DF, referente ás férias de 60 dias concedidas aos
Procuradores da Fazenda Nacional, objeto do MS impetrado pelo
SINPROFAZ.

•
2. Assim, notifico Vossa Senhoria de que somente poderão ser usufruidos
os 30 dias de férias ordinárias bem como de que haverá desconto dos 1/3
constitucional das férias judiciais na folha de pagamento do mês de
janeiro/OS, uma vez que houve pagamento relativo a dois períodos de 30
dias ou 60 dias ininterruptos." (grifamos)

o ato ilegal da impetrada também se comprova pelo incluso
documento, prévia do contracheque, onde se expressa o desconto como reposição
ao erário. (doc. anexo).

Os substituidos do impetrante têm direito liquido e certo de
gozar o periodo de férias (30 dias), bem como do respectivo 113, sendo evidente
que qualquer "desconto" ou restituição depende de regular decisão judicial,
conforme lhe garante a Constituição Federal:

•
L1V - ninguém será privado da liberdade

ou de seus bens sem o devido processo legID;

A decisão da Eminente Presidente do Supremo Tribunal
Federal determinou, apenas, a suspensão do Acórdão proferido pela E. Segunda
Turma do TRF da 1". Região relativamente ao segundo periodo de férias e
respectivo terço constitucional, não há qualquer determinação para desconto.

Portanto o objeto do presente pedido é garantir aos
substituídos do impetrante, o recebimento do respectivo 113 constitucional,
inclusive, se abstendo a autoridade de qualquer desconto, e se for o caso,
obrigando-a a expedir nova folha de pagamento.

Setor Bancário Sul - Quadra 2 - Bloco "S" - sala 312 - Edifício Empire Center 6
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I1I- DIREITO LÍQUIDO E CERTO

o direito liquido e certo dos substituídos do impetrante

reside exatamente na garantia constitucional do gozo de férias, com o pagamento

do respectivo terço constitucional:

•
"Art. 7° São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além
de outros que visem à melhoria de sua condição social:

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo
menos, um terço a mais do que o salário normal;"

Tem o impetrante, por derradeiro, o direito liquido e certo

de ver aplicado aos seus substituídos tão-somente a suspensão determinada pela

Presidente do STF (segundo período de férias e terço), porém com o exato

cumprimento da norma constitucional supra.

• A lei 8.112/90, define a possibilidade e forma de eventual

reposição em seu artigo 46:

Art. 46. As reposições e indenizações ao erário, atualizadas até 30
de junho de 1994, serão previamente comunicadas ao servidor
ativo, aposentado ou ao pensionista, para pagamento, no prazo
máximo de trinta dias, podendo ser parceladas, a pedido do
interessado. (Redação dada pela Medida Provisória nO2.225-45, de
4.9.2001 )

~ 1Q O valor de cada parcela não poderá ser inferior ao
correspondente a dez por cento da remuneração, provento ou
pensão. (Redação dada pela Medida Provisória nO 2.225-45, de
4.9.2001 )
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•

S 2º Quando o paaamento indevido houver ocorrido no mês
anterior ao do processamento da folha, a reposição será feita
imediatamente, em uma única parcela. (Redação dada pela Medida
Provisória nO2.225-45, de 4.9.2001)

S 3º Na hipótese de valores recebidos em decorrência de
cumprimento a decisão liminar, a tutela antecipada ou a sentença
que venha a ser revogada ou rescindida, serão eles atualizados até
a data da reposição. (Redação dada pela Medida Provisória nO
2.225-45, de 4.9.2001)

Portanto, como visto, não se trata de nenhuma das

hipóteses elencadas acima já que (i) não foi respeitado qualquer prazo ou devido

processo legal (ii) o pagamento em questão foi realizado na folha paga em

outubro de 2.007 e (iii) não houve revogação ou rescisão da decisão que

determinou o pagamento, havendo, apenas, a suspensão provisória de seu efetivo

cumprimento.

Mais uma vez se demonstra a ilegalidade do ato .

o valor recebido pelos substituídos do impetrante obedeceu

a decisão colegiada, unânime, da lavra da E. Segunda Turma do TRF da la.

Região, em pleito de caráter mandamental, suspenso, momentaneamente, até

decisão da Suspensão deferida pela Presidente do STF. Absolutamente não se

trata de recebimento de má-fé ou de erro da administração.

o E. Superior Tribunal de Justiça, já firmou jurisprudência

no sentido da impossibilidade da restituição ou devolução de quantia recebida de

boa-fé pelo servidor:
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RECURSO ESPECIAL N" 908.474- MT (2006/0268715-9)
RELATOR: MINISTRO CARLOS FERNANDO MATHlAS (JUIZ
CONVOCADO DO TRF 1a REGIÃO)
RECORRENTE: UNIVERSIDADEFEDERALDEMATO GROSSOUFMT
PROCURADOR: VERALÚCIA GABRIELDOMINGUES E OUTRO(S)
RECORRIDO: ANTÔNIO DIONíSIO DE SOUZA E OUTROS
ADVOGADO: ANA CRISTINAMEDEIROSE OUTRO(S)

•
EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. RESTITUIÇÃO DE
VALORES PAGOS INDEVIDAMENTE. DESCABIMENTO.
RECEBIMENTO DE BOA-FÉ.
O requisito estabelecido pela jurisprudência, para a não devolução de
valores recebidos indevidamente pelo servidor, não corresponde ao
erro da Administração, mas sim, ao recebimento de boa-fé.
Nos termos da consolidada jurisprudência da Terceira Seção, tendo o
servidor recebido de boa-fé o valor indevido, não se exige a restituição.
Recurso especial a que se nega provimento.

•

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Sexta Turma do Superior
Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Nilson Naves,
Hamilton Carvalhido e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr.
Ministro Relator.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Paulo Gallotti.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nilson Naves.

Brasília (DF), 27 de setembro de 2007 (Data do

Julgamento).
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RECURSO ESPECIAL N" 498.336- AL (2003/0017735-0)
RELATOR: MINISTRO FELIXFISCHER
RECORRENTE: CENTRO FEDERALDEEDUCAÇÃO TECNOLÓGICA
DE
ALAGOAS - CEFET/ AL
REPR.POR: ADVOCACIA-GERALDA UNIÃO
RECORRIDO: MARIADO PERPÉTUOSOCORRODUARTE TENÓRIO
EOUTROS
ADVOGADO: JOÃO KLEBERMOURADOS SANTOS

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA.
ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS. TRANSFORMAÇÃO.
QUINTOS/DÉCIMOS. VPNI. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO
VALORES RECEBIDOS INDEVIDAMENTE. ART. 46 DA LEI N"
8.112/90.BOA-FÉ. IMPOSSIBILIDADE.
I - Conforme jurisprudência do colendo Supremo Tribunal Federal, o
servidor público tem direito adquirido ao quantum remuneratório mas
não ao regime jurídico de composição dos vencimentos.
II - A transformação de vantagem por meio de lei, com posterior
incorporação ou absorção, respeitada a irredutibilidade dos vencimentos
do servidor, não constitui ofensa a direito adquirido (Precedentes).
III - Firmou-se o entendimento, a partir do julgamento do REsp
488.905/RS por esta e. Quinta Turma, no sentido da inviabilidade de
restituição dos valores pagos erroneamente pela Administração em
virtude de desacerto na interpretação ou má aplicação da lei, quando
verificada a boa-fé dos beneficiados.
Recurso parcialmente provido.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior
Tribunal de Justiça, por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar
parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs.
Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz, Arnaldo Esteves Lima e José Arnaldo
da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
Brasília (DF), 21 de outubro de 2004

Setor Bancário Sul - Quadra 2 - Bloco "S" - sala 312 - Edifício Empire Center 10
Te!' (61) - 3321-9010 - Fax. (61) - 3321-6848 - Cepo 70.070-904
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IV - NECESSIDADE DE OBTENÇÃO DA LIMINAR. PRESENÇA DOS
REQUISITOS ENSEJADORES:

É a seguinte a redação do artigo 7°, lI, da Lei nO 1.533/51:

•
"Art. 7". Ao despachar a inicia~ o juiz ordenará:
(...)
II . que se suspenda o ato que deu motivo ao pedido quando
for relevante o fundamento e do ato impugnado puder
resultar a ineficácia da medida, caso seja deferida"

o fumus bani iuris, necessário à concessão da tutela

liminar, pode ser comprovado por tudo o que foi dito nos tópicos anteriores.

Foi, de fato, demonstrada a descabida lesão por parte da

autoridade impetrada, ao interpretar, ao seu alvedrio, que os Procuradores da

Fazenda Nacional sejam descontados de parte significativa de seus vencimentos

sem qualquer amparo legal ou decisão judicial que lhe dê fundamento .

• o periculum em mora pode ser demonstrado pela eminente

desconto em folha de pagamento de janeiro/2008, a ser paga em fevereiro de

2008, o que, por si só, é suficiente para comprovar a urgência no deferimento da

medida, sob pena de sua ineficácia e perpetuação da lesividade ao direito dos

impetrantes, inclusive de caráter alimentar.

V -Pedido:
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•

Diante do exposto requer a concessão de medida liminar a

fim de que a autoridade coatora, se abstenha de proceder qualquer espécie de

desconto relativo às férias, de 30 dias, gozadas pelos Srs. Procuradores da

Fazenda Nacional no presente mês de janeiro de 2.008, garantindo o recebimento

do subsidio de 1/3 constitucional, respectivo na folha de fevereiro de 2.008, ou

seja expedida nova folha (suplementar) garantindo o pagamento em questão, sob

pena de desobediência e multa pecuniária .

Requer a notificação da autoridade coatora, manifestação do

Ministério Público e futura confirmação da decisão com a concessão definitiva

da ordem.

Dá-se à causa o valor de R$ 1.000,00.

Pede deferimemento.

Brasília, 29 de janeiro de 2.008 .

• Claudinei José Fiori Teixeira.

OAB.Sp 128.774. - DF 1.534-A

Setor Bancário Sul - Quadra 2 - Bloco "S" - sala 312 - Edifício Empire Center
Tel. (61) - 3321-9010 - Fax. (61) - 3321-6848 - Cepo 70.070-904

Brasílía - DF - e-maíl: tla@teixeiralopes.adv.br
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SINPROFAZ
~

PROCURAÇÃO

Pelo presente instnunento particular de procuração, o SINDICATO

NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL

SINPROFAZ, entidade civil representativa da categoria que especifica, inscrita no CNP]

sob o nO64.711.260.260/0001-58, com sede à SCN Quadra 06, Conjunto A, Bloco A, Ed.

Venãncio 3000, Sala 908, Brasília - Distrito Federal, neste ato representada na forma do seu

Estatuto Social. nomeia e constiltÚ seus bastante procuradores os advogados

CLAUDINEI JOSÉ FlORI TEIXEIRA, brasileiro, casado, inscrito na OAB/DF sob o

n° 1534-A, RIVALDO LOPES, brasileiro, solteiro, inscrito na OAB/DF sob o nO12814

todos sócios de TEIXEIRA & LOPES ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C LIDA com

escritório profissional no SBS, Qd. 02, Bl S, n. 14, sala 312, Brasília - DF, conferindo-lhes

poderes gerais para o foro, podendo ainda, em conjunto ou separadamente, acordar,

concordar, levantar alvarás, transigir, desistir, assinar tennos e compromissos, propor

quaisquer ações e defender o outorgante nas adversas, e em especial, para ajuizar a~ão

ordinária/mandado de segurança perante a Justi~a Federal em defesa dos

interesses dos membros da Carreira de Procurador da Fazenda Nacional.

Brasília, 30 de janeiro de 2008.

João Carlos Souto
Presidente do SINPROF AZ

SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL
SCN - Quadra 06 - Canj. A - Ed.Venâncio3000 - Sala 908 - CEP:70716-900 - Brasília-DF- Telefax:(61)3964 -1218

e-moil: sinprofaz@sinprofaz.org.br - homepage: www.sinprofaz.org.br-listadediscussão:listasinprofaz@yahoogrupos.com.br

mailto:sinprofaz@sinprofaz.org.br


Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral
Página 1 de I

-------------------- ------"---------_._-----------------
Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

• REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
15/11/2003

I COMPLEMENTO
SL 908

I NÚMERO
3000

I MUNiCíPIO
BRASILlA

COMPROVANTE DE INSCRiÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADEABERTURA

CADASTRAL 19/01/1990

E DESCRiÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL

-00 - Atividades de organizações sindicais

NÚMERO DE INSCRiÇÃO

64.711.260/0001-58

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
SINPROFAZ

NOME EMPRESARIAL

SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DA NATUREZA JURíDICA

313-1 - ENTIDADE SINDICAL

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DAS ATlVIDADES ECONOMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

~LJURO

[SCNO 06 CJ A BL A ED VENANCIO

I CEF I I BAIRROIDISTRITO
72.265-060 CENTRO------------
I SITUAÇÃO CADASTRAL

. ATIVA

I SITUAÇÃO ESPECIAL
********

I DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL.•.•.•.•.•.•.•.•

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nO748, de 28 de junho de 2007.

V61tar I
Emitido no dia 24/1/2008 às 15:09:09 (data e hora de Brasília) .•
A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e USO, c1ig]le a(j!1i
Atualize sua página
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~ 14/;)9/2{';ü7
No dia 1° julho de 2007, às 20 (vinte) heras-,-oo.-Hotel-MeIiÜre.,.. _

situado no Setor Hoteleiro Norte, Brasília, Distrito Federal presente o
Presidente do SINPROFAZ, Dr. João Carlos Souto, tomou posse a Diretoria da
entidade, eleita no dia 18 de junho de 2007 para o mandato de 2 (dois) anos de
duração, com a seguinte composição:

----~~-==~~~ 0,00 ~ ,

c.:6~C;Uial é de Eventos-: DEYSI CRISTINA DA'ROLT ---,-

/..;::.? . I
t-./"/Y7Jí"l hc// "

Diretor de Assuntos ~---aposentados e serviços Assistenciais:
MARIA DA~~~ o o,/?;:=::>-0\~-3?\O 0/

Diretor/,~e6k~~i~àçã~~~j9JNASCIMENTO AMORIM

(J ) ~oo'.oo ,: O. A .,,-/-/ .~ /- '/ '-../'~,-~.
C-. --- --------<:. ~~ -' - "-

'o

Diretor Jurídíco: FILEMON ROSE o~soP~~'-'-\'0
./ti'/ l:v.)

Diretor de Assuntos Parlamentares: ROBERTO RODRIGUES DE OLIVEIRA
!

C~'Uv,.&~rl ((+0<7)
Diretor de Assuntos Profissionais fi! Estudos Técnicos: GIULlANO MENEZES
CAMPOS

Diretor de Relações Intersindicais: GENÉZIO FERNANDES VIEIRA

D, 8+e . VIJiu-6JJiOOJ í.\'L))jl)UJJ\, (1b
p' ~ ~ "-

Diretor Administrativo: ANDERSON BITIENCOURT SILVA

SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL
S(,N. 0"ndra 06. Coni. A - Ed. Venâncio 3000 - Sala 908, CEP: 70716.900. Rmdl;n.nc. T.'.' .... '''' _n," .•. - J
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~~~

President

~ ~Para constar, eu

Helena Marques Junqueira, Presidente da Junta e JUlgamento, lavro e assinoa presente ata para os fins legais.

,---------------- --- ------------ o _

:-------~._-_._----------------------~ ._-.

n!:~Nl~O;1DQ
'i\t';(i"V~'j/;,i

iRfiDt.3l10 .~ m::;rS2fi\ :::::; ~:e'?isttG

---- ._--~-----, ~---::----

SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENnll .'A~._.__
SCN - Quadra 06 - Coni, A . F"/ \I""~_"
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1" REGIÃO

APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA N° 2000.34.00.037131-4/DF

RELATORA EXM" SR" DESEMBARGADORA FEDERAL NEUZA ALVES
APELANTE SINDICATO DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL -

SINPROFAZ
RIVALDO LOPES E OUTROS
UNIÃO FEDERAL

: JOAQUIM PEREIRA DOS SANTOS

EMENTA

CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE
SEGURANÇA COLETIVO. SINDICATO. AUTORIZAÇÃO INDIVIDUAL DOS
ASSOCIADOS. DESNECESSIDADE. PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL.
FÉRIAS DE SESSENTA DIAS POR ANO. GARANTIA ASSEGURADA POR NORMA
RECEPCIONADA COM STATUS DE LEI COMPLEMENTAR. REVOGAÇÃO. LEI
ORDINÁRIA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Segundo a firme jurisprudência firmada sobre o tema, o sindicato regularmente constituido
e estatutariamente autorizado a representar judicialmente seus associados não precisa da
autorização individual destes para manejar mandado de segurança coletivo.
2. Por força de expressa determinação constitucional a disciplina da organização e do
funcionamento da Advocacia Geral da União, ai se incluindo a regulação dos direitos e
deveres de seus membros, deverá ser veiculada por conduto de Lei Complementar.
3. Assim, a normatividade anterior á Carta de 1988 foi por ela recepcionada com esse
status, razão pela qual somente poderia ser revogada por norma de igualou superior calibre.
4. Como a Lei Complementar nO73/93 não revogou o art. 1° da Lei nO2.153/53 e o parágrafo
único do art. 17 da Lei nO4.069/62, tais dispositivos continuam em vigor, não podendo ter
sua aplicação tolhida pelo quanto disposto no art. 5° da Lei nO9.527/97.
5. Apelação do sindicato impetrante a que se dá provimento.

ACÓRDÃO

Decide a Segunda Turma do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, por
unanimidade, dar provimento à apelação do impetrante, nos termos do voto da Juíza
Relatora.

Brasília-DF, 05 de março de 2007.

Des" Federal NEUZA ALVES
Relatora



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1" REGIÃO

APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA N° 2000.34.00.037131-4/DF

RELATÓRIO

A EXM" SR" DESEMBARGADORA FEDERAL NEUZA ALVES (RELATORA):

Recorre o SINDICATO DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL _

SINPROFAZ da sentença de fls. 262/272 proferida pelo MM Juizo Federal da 1" Vara do

Distrito Federal, que denegou a segurança requestada em favor de seus associados, ao fito

de lhes assegurar o direito de continuarem percebendo férias anuais de 60 dias, com o

• respectivo adicional de 1/3 sobre a remuneração.

Em sua apelação de fls. 283/291, o Sindicato impetrante aduz que a partir da

promulgação da CF/88 a carreira de Procurador da Fazenda Nacional passou a integrar a

Advocacia Geral da União, sendo disciplinados os respectivos servidores pelo Decreto-lei n0

147/67, recepcionado com o status de Lei Complementar, e pela própria Lei Complementar
nO 73193.

Além de tais dispositivos, segue dizendo, também a Lei nO2.123/53 e a Lei nO

4.069/62 disciplinam a matéria, sendo elas igualmente recepcionadas pela nova ordem

constitucional com o status de Lei Complementar.

Nesse passo, afirma ser equivocada a interpretação conferida pela Autoridade

impetrada à Medida Provisória nO 1.522-1/96, convertida na lei nO 9.527/97, esta que

• estabeleceu em seu art. 5° que os servidores ocupantes de cargo efetivo de Advogado,

Assistente Juridico, Procurador e demais integrantes do Grupo Juridico da Administração

Pública Federal teriam direito a férias anuais de trinta dias.

Segundo entende, os Procuradores da Fazenda Nacional, assim como os

Magistrados e os Membros do Ministério Público, têm tratamento constitucional diferenciado,

em razão da natureza do trabalho que exercem, sendo as férias de sessenta dias apenas

uma compensação pela complexidade e necessidade de atualização atinentes ao múnus
que exercem.

Assim, o próprio texto constitucional estabeleceu em seu art. 131 que seria a

Lei Complementar o veiculo normativo adequado para a regulamentação das questões

atinentes à organização e funcionamento da Advocacia Geral da União, razão pela qual a

eles não se aplicam as disposições contidas na Lei nO9.527/97.

Sustenta ainda a necessidade de observância ao principio da isonomia, tendo

GPhnp:llarquivQ. trfI.gov. brfAGT ext!2000l03 71 001200034000371314_ 2,doe
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APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA N° 2000.34.00.037131-4/DF j()..
em vista que as demais carreiras integrantes das chamadas funções essenciais à JJs1ça,

assim definidas pela Constituição (Magistratura e Ministério Público), têm assegurado o

direito às férias de 60 dias.

A /afere , alega que o art. 26 da Lei Complementar nO73/93 assegurou aos

Procuradores da Fazenda Nacional os direitos atinentes ao RJU, mas que a revogação ou

limitação de direitos decorrente da aplicação do referido regime somente poderia ocorrer de

forma expressa, o que de fato não se verificou.

Por fim, sustenta o recorrente que a alteração na sistemática das férias de

seus associados implica em ofensa ao princípio da irredutibilidade dos vencimentos, na

medida em que passaram a trabalhar onze meses por ano, percebendo o valor de treze

• meses, acrescido do adicional de 1/3 de férias, quando antes laboravam apenas dez meses

para obter idêntica remuneração.

Contra-razões a fls. 302/309.

Neste Tribunal, o MPF manifestou-se pela desnecessidade de sua intervenção

no feito.

É o relatório .

•

GPhttp://arquivo,trfl gov.brf AGTelct!2000/0371 0012000340003 71314 _2.doc
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A EXM" SR" DESEMBARGADORA FEDERAL NEUZA ALVES (RELATORA):

Analiso, de início, a questão relativa à legítimidade ativa do síndicato

impetrante, por tratar-se de questão de ordem pública, passível assim de apreciação feita

por iniciatíva do próprio órgão julgador.

Nessa quadra, já é assente o posicionamento pretoriano favorável à atuação

do sindícato como substituto processual de seus filiados, prescindindo-se para tal atuação a

apresentação de autorização individual de cada associado, sendo bastante a comprovação

de que a entidade sindical está devídamente constituída .

A propósito:

CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO SINDICATO. SUBSTITUiÇÃO
PROCESSUAL. LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. DESNECESSIDADE DE
APRESENTAÇÃO DE PROCURAÇÃO E DE LISTA NOMINAL DOS
SUBSTITUIDOS. CONTRIBUiÇÃO SOCIAL PARA O PLANO DE SEGURIDADE
DO SERVIDOR PÚBLICO DA UNIÃO. MP N" 560/94. MAJORAÇÃO DE
ALíQUOTA. VIOLAÇÃO AO PRINCipIO DA ANTERIORIDADE. SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL.
1. O Plenário do STF, ao concluir, em 12/06/2006, o julgamento do RE nO
210029/RS (ReI. Min. Carlos Velloso), deu-lhe provimento, por maioria, e
firmou entendimento no sentido de que o sindicato pode atuar na defesa de
todos e quaisquer direitos subjetivos individuais e coletivos dos integrantes
da categoria por ele representada, tanto nas ações de conhecimento como na
liquidação de sentenças ou na execução forçada das sentenças, pois o art.
80, 11I,da CF, configura hipótese de substituição processual, não afastando a
iniciativa concorrente do trabalhador para defender seus direitos.
2. O STJ já se manifestou no sentido de que seja em mandado de segurança
coletivo, seja por via de outra ação qualquer, age o sindicato como substituto
processual e, como tal, não necessita de autorização ou de relação nominal dos
substituídos, bastando, para tanto, a circunstãncia de a entidade estar legalmente
constituída e em funcionamento há, pelo menos, um ano. Precedente.
3. O STF, no julgamento da ADI nO1.135-9/DF, declarou a inconstitucionalidade da
cobrança da Contribuição Social do Servidor Público instituida pela Medida
Provisória n' 560/94, somente no período de 26.07.94 a 26.10.94, por
inobservancia do principio da anterioridade (art. 195, !l 6°, CF), considerando
idónea a MP para instituição ou majoração de tributo. Precedentes desta Corte.
4. No julgamento da ADI restou declarada a constitucionalidade da cobrança após
a vacatio legis de 90 (noventa) dias a contar da primeira medida provisória, ou
seja, 26.07.94.
5. As Medidas Provisórias nO 1.482-40 e 1.482-41 observaram o prazo de trinta
dias para reedição e foram convalidadas.
6. Todos os servidores públicos já obtiveram a restituição do indébito
administrativamente, com base na Instrução Normativa nO053, de 14 de maio de
1999, da Receita Federal, que determinou que a fonte pagadora procedesse ao
pagamento dos referidos valores, atualizados monetariamente.
7. Apelações do SINDSEP/MG e do DNPM e remessa oficial nao providas.
(AC 1999.38.00.023598-3/MG, Relatora Juíza Federal Anamaria Reys
Resende (conv), Sétima Turma, DJ de 25/08/2006, p.130)

GPhup:/IUlIUivo, trfl.goy. brl AGT 01120001037100/200034000311314_ 2.doe
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Ultrapassada essa questão, analiso agora as razões meritórias contida~a

apelação do sindicato impetrante, para considerar que dentre os argumentos nela vertidos

há um que de fato justifica a reforma do comando sentencial objurgado.

De fato, o art. 131 da Constituição Federal de 1988 confere à Lei

Complementar a atribuição de dispor sobre a organização e o funcionamento da Advocacia-

Geral da União, sendo extreme de dúvida que, por força da Lei Complementar nO73/93, os

Procuradores da Fazenda Nacional integram o rol dos membros da AGU.

Por outro lado, reportando-se a Constituição Federal à Lei Complementar

como veículo normativo adequado para disciplinar o funcionamento e organização da AGU,

os dispositivos legais preexistentes ao Livro Regra que não fossem com ele incompativeis e

• tratavam do tema enfocado, foram recepcionados com o status de norma infraconstitconal

superior, justamente por força do comando constitucional nesse sentido direcionado.

Assim sendo, as normas legais que cuidavam das questões atinentes ao

funcionamento e organização da AGU, nelas se incluindo as que dispunham acerca dos

direitos e garantias de seus membros e servidores, foram recepcionadas com o status de Lei

Complementar, em seu aspecto material, razão pela qual somente poderiam ser revogadas

por norma de igualou superior quilate.

Nessa toada, as Leis nO 2.123/53, 4.069/62 e o Decreto-lei nO 147/67 que

cuidam do tema ora em apreço, possuem hierarquia superior na pirãmide infraconstitucional

pátria, razão pela qual não podem tais ditames ser revogados por disposição contida em lei

ordinária decorrente da conversão de medida provisória.

• Pari passu, se a Lei Complementar ulterior à Constituição Federal que trata da

organização e funcionamento da AGU não revogou os dispositivos contidos na

normatividade pretérita que foi recepcionada com status igual ao seu, forçosa é a conclusão

de que tais dispositivos continuam higidos e eficazes, aptos, portanto, a disciplinar a questão

relativa à forma de gozo das férias dos Procuradores da Fazenda Nacional.

Forte em tais premissas, entendo que estão vigorantes para a disciplina das

férias dos associados do sindicato impetrante o art. 1° da Lei nO2.153/53 e o parágrafo único

do art. 17 da Lei nO4.069/62, razão pela qual a eles não serão aplicadas as genéricas

disposições contidas na Lei ° 8.112/90, muito menos aquelas constantes do art. 5° da Lei nO

9.527/97.

A propósito, confira-se o seguinte precedente do STJ, com destaque no que

mais interessa:

RECURSO ESPECIAL. PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL. DIREITO

GPhtlp:llarquivQ, (rfi .gov.bll AGT extI2000f0371 00/200034000371314_ 2,doc
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DE FÉRIAS. AGRAVO RETIDO. MATÉRIA NÃO IMPUGNADA EM RECU~
ESPECIAL. PRECLUSÃO. NÃO HÁ DIREITO ADQUIRIDO CONTRA REGIM'E
JURIDICO. ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA ADVOCACIA-GERAL DA
UNIÃO. MATÉRIA RESERVADAÁ LEI COMPLEMENTAR. IMPOSSIBILIDADE DE
REVOGAÇÃO POR NORMA SUBMETIDA AO PROCEDIMENTO ORDINÁRIO, A
SABER, A MP N.o 1522/96, CONVERTIDA NA LEI N.o9.527/97. VIGÉNCIA DAS
NORMAS QUE CONFEREM SESSENTA DIAS DE FÉRIAS, POR ANO, AOS
PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL, QUE JÁ INTEGRAVAM A
CARREIRA NO MOMENTO DA IMPETRAÇÃO.
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. O Tribunal Regional Federal houve por bem dar provimento ao agravo retido,
por entender que, "ao publicar a sentença de mérito, o juiz cumpre e acaba o oficio
jurisdicional, sendo-lhe vedado ampliar os efeitos do decisum, para alcançar quem
não está abrangido pelo pedido inicial", de modo que os efeitos da sentença
deviam restringir-se aos Procuradores da Fazenda Nacional, filiados ao Sindicato-
autor, na data da impetração do mandado de segurança (fi.
389). Registre-se, por oportuno, que, como esta parte do acórdão recorrido não foi
impugnada, mediante recurso especial, a matéria restou preclusa, sendo vedado a
este Superior Tribunal de Justiça, de oficio, apreciá-Ia. De fato, o especial é um
recurso de fundamentação vinculada, cuja devolutividade não é ampla, de modo
que apenas o que for decidido e expressamente impugnado será objeto de análise
por esta Corte Superior.
2. Os Procuradores da Fazenda Nacional não possuem direito adquiridos aos
sessenta dias de férias, uma vez que é pacifico, na doutrina e na jurisprudência,
que não há direito adquirido contra regime juridico.
3. A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 131, estabeleceu que cabe à
lei complementar dispor sobre a organização e o funcionamento da
Advocacia-Geral da União, na qual está integrada a Procuradoria da Fazenda
Nacional. Assim, os referidos diplomas legais, anteriores à Carta de 1988, por
tratarem de matéria referente a organização e funcionamento da Procuradoria
da Fazenda Nacional, foram recepcionados, na nova ordem constitucional,
com status de lei complementar, Dessa forma, não é possivel a sua
revogação por lei submetida ao procedimento ordinário, a saber, a Medida
Provisória n.o 1522/96, convertida na Lei n.o 9.527/97, de molde a permanecer
em vigor as normas que conferem sessenta dias de férias, por ano, aos
Procuradores da Fazenda Nacional.
4. Recurso especial provido, a fim de garantir aos Procuradores da Fazenda
Nacional, que já integravam a carreira no momento da impetração do
mandado de segurança, o direito a férias de sessenta dias, por ano.
(REsp 415.691/DF, Relator Ministro Paulo Medina, ReI. p/ Acórdão Ministro Hélio
Quaglia Barbosa, Sexta Turma, julgado em 1309.2005, DJ 24.10.2005 p. 391)

APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA N° 2000.34.00.037131-4/DF

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1" REGIÃO

•

•
Ao lume do exposto, dou provimento à apelação do sindicato impetrante para

assegurar aos seus associados representados no presente feito o direito a férias de 60 dias

por ano, acrescidas do respectivo terço constitucional.

É como voto.

GPhltpJlarquivo.trfl.gov, brfAGTexlf200010371 001200034000371314_2 doe
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Origem:
Relator:
Redator para
acordão
REQTE.(S)
ADV.(A/S)
REQDO.(A/S)

IMPTE.(S)

ADV.(A/S)

DF - DISTRITO FEDERAL
MIN. ELLEN GRACIE

UNIÃO
ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 13 REGIÃO (APELAÇÃO EM
MANDADO DE SEGURANÇA N0 2000.34.00.031131-4)
SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL _
SINPROFAZ
GUSTAVO CORTÊS DE LIMA
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MiNISTÉRIO DA FAZENDA C)4
SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO d--

COORDENAÇÃO-GERAL DE RECURSOS HUMANOS ./\

Carta nº r3G COPAG/COGRH/SPONMF

Brasília, '8de janeiro de Z008.
Senhor (a)
Francisco NapoIeao Ximenes Neto
Avenida Pedro Baiao,534,Altos- Trem
Macapa-AP CEP: 68900-Z50

Prezado (a) Senhor (a),

1. Informo que o Supremo Tribunal Federal deferiu o pedido para suspender a
execução do acórdão proferido pela Z" turma do TRF da P região nos autos da Apelação em
Mandado de Segurança nO.ZOOO.34.00.037131-4/DF, referente ás férias de 60 dias concedidas
aos Procuradores da Fazenda Nacional, objeto do MS impetrado pelo SINPROFAZ.

Z. Assim, notifico Vossa Senhoria de que somente poderão ser usufruídos os 30 dias
de férias ordinários bem como de que haverá desconto do 1/3 constitucional das férias judiciais,
na folha de pagamento do mês de janeiro/08, uma vez que houve pagamento relativo de dois
períodos de 30 dias ou 60 dias ininterruptos.

3. Ressalto que para evitar prejuízo em relação ao PSS e imposto de renda, o
desconto será na rubrica 00145 - reposição ao erário .

Atenciosamente,

Daniele Russ Barbosa Feijó
Coordenadora-Geral e Recursos Humanos

COPAGICOGRHISPONMF - Luis Henrique



MINISTÉRIO DA FAZENDA
SíJBSECRETARJA DE PlANE.JAMENTO, ORÇA~1ENTO E ADMINISTRAÇÃO

COORDENAÇÃO-GERAL DE RECURSOS HUMANOS

Carta nO 1iG COPAGíCOGRH/SPOA/MF

•

Senhor (a)
Rafael Garcia Vcraldo
Rua Bataiiiard,J80,-Mosela
Pctropolis-RJ CEPo 25675-160

Prezado (a) Senhor (a),

Brasflia, 'Í?de j,uleiro de 2008

•..)

I. Infamo que o Supremo Tribunal Federal deferiu o pedido para suspender a
execuçiio do acórdão proferido pela 2" turrna do TRF da .I' região nos autos da Apelação em
Mandadode Segurança nO.2000.34.00.037131-4íDF, referente as férias de 60 dias concedidas
aos Procuradorés da Fazenda Nacional, objeto do MS impclrado pelo SINPROFAZ.

.2. Assim, notifico VoSSaSenhoria.de que somente poderão ser usufruídos os 30 dias
-de.fériasordinárias bcíllcomo de que havétádesconlo do.1/3 constitucional das férias judieiais.
na folha de pagamento do rnêsdejaneiro/08, uma vez que houve pagamento relativo a dois
pcrtodos dc 30 dias ou 6() dias ininterruptos.

3. Ressalto que para tV.itar prejuízo em relação ao PSS e imposto de renda, ()
dc,;conio será 'fIa rubrica 00'145 -reposição ao eráriO.

AtcnciosalllcnlC,

DMO" .,id:."", Foij6
Coordcnadod.Geral de Recursos Humanos

COPAG/COGRH/SPOA!MF - L.llis Jlc.lIriql!C



I
MINISTÉRIO DA FAZENDA

SllBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO. ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇAO
COORDENAÇÃO-GERAL DE RECURSOS HUMANOS .

,.

Carta nQ SS COPAG/COGRH/SPOA/!v1F
Brasilia.8de janeiro de 2008.

Senhor (a)
Simone Angher
Av. Jamaris,64,Apto 31 A-Moema
Sao Paulo-SP CEP; 04078-000

Prezado (a) Senhor (al,

1. Informo que o Supremo Tribunal federal deferiu o pedido para <,uspendel' a
execução do acórdão proferido pela 2' turma do TRF da l' região nos autos da Apelação em
Mandado de Segurança n". 2000.34.00.037131-4!DF, referente ás férias de 60 dias concedidas
aos Procuradores da Fazenda Nacional, objeto do MS impetrado pelo SINPROFAZ.

2. Assim, notifico Vossa Senhoria de que somente poderão ser usufruídos os 30 dias
de férias ordinárias bem como de que haverá desconto do 113 constitucional âasUfias jU:l1iciàis,
na folha de pagamento dt) mês de janeiro/OS, uma vez que houve pagamento ,e.iativo a dois
períodos de 30 dias 00 60 dias ininterrupto,.

3. Ressalto que para evitar pre.iuiLo em relação ao PSS t imposto de renda. o
desconto será na rubrica 00145 - reposição ao erário.

Atençiosamente,

Daniele
Coordenadora-Geral de

COPAú:'COORH!SPOA!MF -Luis HenriG,\le:

bosa FelJó
rSOS Humanos
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M1N1STÉRIO DA FAZENDA
SUBSECR£T."IRIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMIN1STR."'ÇÃO

COORDEN1\ÇÁO-GERAL DE RECURSOS HUMANOS

Carta nO 30 COPAG/COGRH/SPOA!MF

Brasília,&, de janeiro de 2008.

Senhor (a)
Edson Luiz dos Santos
Rua Antonio Goncalves. da Cruz,60,Apto 42.A-Pcrdízef.
5"0 Paulo-SP CBP: 05029-060

Prezado (a) Senhor (a),

1. lnfonnO que o Supremo Trihunal Federd deferiu o pedido para suspender a
execução do acórdão proferido pela 2" turma do TRF da 1" região 110$ autos da Apelação em
Mandado de Se.gurança n". 2000,:i4,OO.O;)713J..4!DF, re-Íercnte f1.~féri~,d(o 60 dias C(1Dc~didas
aos Procuradores da Fazenda Nadonal, objeto do MS impetrado pelo SINPROFAZ.

2. Assim, notifico Vossa Senhoria de que sommiC poderão ser usufruídos os.30 dias
de férias ordinárias bem como de quc,haverá desconto do 1;3 constitucional das férias judiciais,
na folha de pagilrllC!lto do mês de janeiro/OS, uma vez que houve pagamento relativo a doi~
períodos de 30 dias ou 60 dias ininterruptos.

3. Ressalto que para evitar prejuízo em relação ao PSS c imposto de renda, o
desconto será na rubrica 00145 - reposiçãc ao erário.

Atendosamentc,

~/
Daniele -!~,;rbOS~~C;~~m?9QS
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6~MINISTÉRIO DA FAZENDA ' 1\
SUBSECRET ARL<\ DE PLA.NEJAMENTO, ORÇA\1ENTO E ADML'\']STRAÇAO

COORDENAÇÃO-GF.JlAL DE RECURSOS HUl\<1ANOS

Carta n" 33 COPAG/COGRHiSPOA/MF

•
Senhor (a)
Elton Gomes Mascarenhas
Rua Deputado Jose 1..ages,ZOO,APIO 30Z-Ponra Verde
Maceio.AL CEP: 57035.330

Prezado (a) Senhor (<I),

Brasilia,8dc jw.eiro de 2008,

•

1. Informo que o Supremo Tribunal Federal deferiu o pedido para suspender a
execução do acórdão proferido pe!a 2" tunna do TRF da 1" região nos autos da Apelação em
Mandado de Segurança nO. 2000.34.00.037131-4/DF, rcf<;rente ás férias de 60 dias cúncedidas
aos Procuradores da Fazenda Nacional, objeto do MS impetrado pelo SINPROFAZ.

2, A%im, notifku Vossa Senhoria de que somelJle poderão ser usufruídos os 30 dias
de féi'ias' ordiliárias bem eomo ífe que haverá desconto do 1/3 Cúnstitucional das férias judiciais,
na folha de pagamento do mês de janeiro/OS, uma vez que houve pagamento relat;vo a dois
períodos de 30 di.as ou liOdias inintenuplos.

3. Re,sallo que p<lIa evitar prejuízo em relação ao PSS e imposto de renda, o
de.sconto será na rubrica (.~)145 - reposição ao erário.

Atenciosamente,

Danítle Barbosa lreüó
Coordenadora-Ger4J e Recursos Humanos

COPAG/COGRH/SPONMP - Luis Henrique
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MINISTÉRIO DA FAZENDA _ ~
SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇAO

COORDENAÇÃO-GERAL DE RECURSOS HUMANOS

Carta n" 0S COPAG/COGRH/SPONMF

Brasilia,8 de janeiro de 2008.

•

Senhor (a)
Maria Aparecida Silva
Rua Jamary,86,-Guarua
JuizdC? J:2.~:rviG C'EP:~~02~.42.0 ._

Prezado (a) Senhor (a),

--_. __ ._ ..------- -----_._--

•

1. Informo que o Supremo Tribunal Federal deferiu o pedido para suspender a
exc'cução do acórdão proferido pela 2' turma do TRF da l' região nos autos da Apelaçáo. em
Mandado de Segurança nO.2000.34.00.037131-4jDF, referente ás férias de 60 dias concedidas
aos Procuradores da Fazenda N'acÍona1, objeto do MS impetrado pelo SINFROFAZ.

2. As~im,nolifico Vossa Senhoria de que somente poderão ser usufruídos os 30 dias
de férias ordinárias bem como de que haveriLdesconto do 1/3 constitucionaJ,da.s.férias judiciais,
U<l'folha de pagamento do mês de janeiro/OS, uma. vez que houve pagamento relativo a dois.
períodos de 30 dias ou 60 dias inmierruptos.

3. Ressalto que para evitar prejuízo em relação ao PSS e imposto de renda, O

desconto será na rubrica 00145 - reposição ao erário .

Atenciosamente,

Da•••• R~~" ",",
Coordenadora-Geral de Recursos Humanos

C:OPAGJCOGRH/SPONi\.fF _ t -l,zis Hçr.ri~~

JAN-18-2008 SEX 09:33 ID:TEIXEIRA E LOPES PAG. :2
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1_. __ .. JBem-vindo ao Sistema Integrado de Administração de Recursos
Humanos - Módulo Servidor

Brasília, 21 de Janeiro de 2008.

Servidor

o Página Inicial
o Cadastro
o Férias
o Dados Financeiros
o Manuais
o Mapa do Site
o Sair

•
•
•

•

Consultar Prévia
Contato com UPAG
Contracheque Dezembro

Escolher Vínculo

•
https:/ /www.siapenet.gov.br/Portal/Servidor/ dadosF inancei ros/ConsPrev iaContraC heq u
e.asp - topo#topo

:e~éviado'Contracheque
GUSTAVO LUVISON RIGO - Matrícula 1269330 - MF

112008

Nome
Identificação

Unica

Nascimento

GUSTAVO LUVISON RIGO

Matricula: 1269330

12SET197! Dependentes OIIR

Mês/Ano
Pagamento

Dependentes SF 00

Função
Situação

DAS Cargo: 4]]001 I CAT
ATIVO PERMANENTE

http:///www.siapenet.gov.br/Portal/Servidor/


Funcional
Parâmetros para pagamento de aposentadoria

Fnndamento Legal Grupo Cargo Classe
************** ****** ****** ******

Ref/PadlNivel
******

FGTS: 0,00 Brnto 15.790,40 Desconto 8.251,66 Liqnido 7.538,74

126,00

972,86

1.511,05

1.270,43

o

2

o

SEQUÊNCIA MÊS/ANO PRAZO VALOR
ASSUNTO PERCENTUAL FRAÇÃO

RlD RUBRICA
PARÃMETROS

00025 - OPCAO DAS -
R PESSOAL PERMANENTE
klroiil36!AÜxrLf6jt .~'i?''
, .'ALIMENTACAO ".,,,,.1.;.- '. ~..__ ~

R 00700 - ASSISTENCIA O 81,00
PRE.ESCOLAR

R" )24át!sU13SI[)I'~Q~.i--.-"'=:J~.--~t-....-.-;o-'-.m-,; -L.,-';i!1-,;'-' -'-'i!-' .-'/-;'tIL:~?I:)Xi51,39
82486 -

R I PARC.COMPL.SUBSIDlO-
LEI 11.358

":99()<fl~TMPOSTODE-~:.f'~?'--"iMn'f'-',~'PI-" ~~...'.'" ~.n
R 3 RENDA RETIDO FONTE I~.,(t.'j ~;, ,";:;W~:>EZ:007! ,i'¥' !OOL r .25,26
.sl, .l_._. ~_ ._ ••• _- ,~ __ " ~" ~~ __ ....J""""' .•••.. _~~_.~~_. ..•.•.j~ 00.-.;.", •• 10., • ,,,,,,,,-.,.. •• ',_'

R 3 99004 - IRRF - FERIAS 6 DEZ2007 00I 25,27
r,r ;'o0145~REP.ERÁRÍ6='!' J:¥:'rI! ii1r\f1' ......:~,í~'~"~l-~._;'cl
PO'lt8'jI2/L~'10486/02= . /J I~;;..'I ~;,ç' Jit ... ~"".00I:<'wI5.177,62
t '-1-",_' - _~_~. _...N...- .•..-0.ç, ~-.; ...:"'1f:HIi.....:.:__ ;f-;f~/. .-t;~}~,.,;:~,:,.o.2Lf' ::_ ~- ~ ..:~

D 4 30726 - SINPROFAZ - 70,84
MENSALIDADE

~,;~~::~~ggr~:~~~j[~_~-~[JZ'"~;[,_~~r.'- ".:0,2;
D 98002 - CONToPLANO

SEGURIDADE SOCIAL

i:i; l~Õl-JMPÕ~~OPE:E]r}~- '~:-:1r..i:j.~fi;~ry.i..__....._ 2.010,09Uu~_NDAR.:ET _ ..!'.Q.~T ij"_~.~__~~il _~_ ___.__ " .~.. , ,•

•

Contracheque para simples conferência.

"Existindo dúvidas quanto ao seu pagamento clique aqui
e comunique-se com a sua Unidade Pagadora"

voltar - topo



RECURSO ESPECIAL N" 908.474 - Mf (2006/0268715-9)

I

I

. RELATOR

RECORRENTE
PROCURADOR
RECORRIDJ
ADVOGADO

l\1INISlRO CARLOS FERNANDO :MATHIAS OUlZ
CONVOCADO 00 lRF 1 a REGIÃO)
UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATOGROSSO UFMT
VERALÚOAGABRIELOOMI'iGUES E OUIRO(S)
ANIÔNIO DIONÍSIODE SOUZA E OUTROS
ANACRISTINAMEDEIROS E OUIRO(S).

EMENTA

ADMINIST.INO. SERVIDOR púBuco. RESTITUIÇÃO
DE VALORES '. OS INDEVIDAMENTE. DESCABIMENTO.
RECEBIME iE .

ência, para a não
pelo servidor, não
, ao recebimento

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Paulo Ganotti.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nlson I\hves.

Brasilia (DF), 27 de setembro de 2007 (Data do J uIgamento).

MNlSTRO CARLOS FERNANDO MATHIAS(JUIZCONVOCADO DO TRF 1a
REGIÃO)
Relator

Documento: 3464556 - EMENTA/ ACORDA0 - Stte certificado - DJ: 29/10/2007 Página 1 de 1



RECURSO ESPECIAL N" 908.474 - Mf (2006/0268715-9)

RELAlÓRIO

O EXlVD. SR. MINJSlRO CARLOS FERNANOO MATIBAS
ijUlZ CONVOCAlX> OOlRF la REGIÃO) (Relator):

Trata-se de recurso especial interposto pela UNIVERSIDADE
FEDERAL DO MATO GROSSO - UFMI, com fundamento no artigo 105, inciso IIL
alinea "a 11 do permissivo constitucional

Historiam os autos que Antônio Dionísio de Souza e outros
impetraram mandado de segurança c ntra ato do Sr. Reitor da Universidade Federal
de Mato Grosso e do S ecrelário ,ecutivo do Ministério da Administração e
Reforma do Estado, postulando resa",'~ç, ,- ,,' lt~ <;tecontados de seus
vencimentos a título rep s-a= e~, O

, O ,triz dene. u 'eguranç

Em '"U de apeçã~ o Tribunal'egional Fe eral da la Região,

parte, emac. -o assirnlh-tentadoL' '

~

' ", STRAT,~O.' NSTITUCIONAL.'
','. DE SE'nURANÇ, SERVIDORES

p' "~O iI!!,"~~~~~!TISTAS. GRATIFICAÇÃO
, .- ESPE~lj4lJ, Pli"" Q O SALARIO.

, : ~ A~[rJ DE DIRE I@' ADQUIRIDO."~, ", ~ ..., RE, ~ÕEXISTÊNCIA DE
V I"" " PE ENCENTES A REGIMES
]URÍDI(j \S DISTINTOS. LEI 8,112/90 E CLT.
IRRED.ILIDADE DE VENCIMENTOS
ASSEGURADA. RESTITWÇÃO DE VALORES
RECEBIDOS INDEVIDAMENTE POR DESCONTO
EM FOLHA. REPOSIÇÃO AO ERÁRIO.
IMPOSSIBILIDADE. PRINCIPIO DA BOA-FÉ.
EFEITOS PATRIMONIAIS A CONTAR DA
IMPETRAÇÃO. SÚMULA 271/STF.

1. Consoante o entendimento do Supremo
Tribunal FedemL não é possível a coexistência de
vantagens pertencentes a regimes jurídicos distintos,
ainda mais que as normas administmtiuas impõem
limitações, em defesa do interesse público, à
incidência da legislação tmbalhista sobre os
servidores públicos, mzão por que estes -- quando
regidos pela CLT antes do advento da Lei 8.112/90 e
que, após a edição dessa lei, tiuemm os contmtos de

I

I
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Interp:>storecurso especial, a UFMTalega violação ao artigo 46
da Lei 8.112;90, sob o argumento de que ante o erro da administração quanto à
implementação na remuneração da verba intitulada "auxflio férias", havia a
necessidade de, além da sua supressão, ressarcir-se dos valores indevidamente
pagos.

Sustenta, também, que a boa-fé não impossibilita o ressarcimenlo
pela administração dos valores pagos ainda que derivados de erro de agente
público (fls.305/313).

Decorreu o prazo para contra-razões (fls.316-verso).
Vieram os aulos conclusos.
É o relatório.

a

I 295/302).
Opostos

'~'1
trabalho extintos pam ingressarem no Regime Jurídico vj
Único --, não têm direito adquirido às vantagens
concedidas sob a égide do regime celetista em virtude
da incompatibilidade daquelas com o regime
estatutário, resguardando-se, exclusivamente, a
irredutibilidade de vencimentos. (Cf STF, MS
22.455/DF, Pleno, Minishu Néri da Silveira, DJ
07/06(2002; TRF1, AMS 96.01.16167-8/DF, Primeiro
Turma Suplementar, Juiz João Carlos M:!yer Soares,
DJ 13/11(2003.)

2 A jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça , ou-se no sentido de ser invÍiÍvel a
restitu'~o e valores agos .indevidamente pela

'19traça ira por errone interpretação ou
á a ica o 'quando. uve r boa-fé dos

servid sA neficiados (Cf STJ, Rfksp 598.395jSC e
RESP49/!!336/AL, Q'Einta TU]"' Minishu Fe lix
Fische, D~ 29/11(200~ RESP '8.905jRS, Quinta
Turma, Mihis hu José Arnaldo. 'ila Fonse ca, DJ

. 904 . TRFl, 1999,~J.00113591-8jMA, .
. un . urma Sup. entar, JIliz Carlos Alberto

S 'lJ de . omaz, DJ8 1(200~4)
, . s. efeitos patrimoniaIS decorrentes da
o . S'é'guta1iça na via mandame ntal são
a p .~ data d:.JrJtpetração. (Cf Súmula

). ~
. pe ção parciabnente provida. 11 (jIs.282)

e declaração, estes foram rejeitados (fls.
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RECURSO ESPECIAL N"908.474 - MI' (2006/0268715-9)

,

I

EMENfA

ADMINISTRATNO. SERVIDOR púBuco. RESTITUIÇÃO
DE VALORES PAGOS INDEVIDAMENfE. DESCABIMENfO.
RECEBIMENfO DE BOA-FÉ.

O requisito estabelecido pela jurisprudência, para a não
devolução de valores recebidos indevidamente pelo servidor, não
corresponde ao erro da Administração, mas sim, ao recebimento
de boa-fé.

a consolidada jurisprudência da Terceira
~., 'do gg,.po.a- ' -. )lalor indevido, não

, pe nto.

MATIllAS

Nesta Turma, prevalecia o entendimento de que o servidor deveria
restituir ao erário as quantias indevidamente recebidas, ainda que de boa-fé. Nesse
sentido fui o julgamento do REsp nO538.746pC, relatodv1inistro Paulo Gallotti.

O raciocínio começou a ser alterado, em matéria previdenciária,
no tocante ao recebimento de quantias indevidas de caráter alimentar, quando do
julgamento do REsp nO392176pC, Rel Min. Paulo Gallotli, a Sexta Turma do ST}
entendeu:

''ADMINISTRATWO. RECURSO ESPECIAL.
DISPOSITWOS CONSTITUCIONAIS. ARTIGO 535
DO CÓDIGO DE PROCESSO CNIL. SERVIDOR
FALECIDO. PENSÃO. CARATER ALIMENTAR. 1.
Omissis. 2. Omissis. 3. Prestações alimentícias
percebidas de boa-fé não estão sujeitas a repeti(ão,
máxime quando o pagamento indevido decorre de erro

, '
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da própria Administrnção. 4. Recurso não conhecido."

Em seguida, ao entendimento preconizado pela Quinta Turma de
que os valores recebidos de boa-fé pelo servidor, em virtude de enu da
Administração, (q.v., verbi gratia, REsp 488.905;RS) não podem ser descontadas
pelo poder público, aderiu o :MinistroHamilton Carvallúdo, no julgamento do REsp nO
554.469;RS, em 18.08.2005.

Transcreve-se a ementa do julgado, q.v., veroi gmtia:

Ali, consignou-se que o requisito estabelecido pela jurisprudência,
para a não devolução de valores recebidos indevidamente pelo servidor, não
corresponde ao erro da Administração, mas, sim, ao recebimento de boa-fé.

Ressalte-se a lição de VICENTE RÁO, in '~to jurídico", São Paulo,
Editora RI, 1997, p. 196, que discorrendo sobre esse princípio, concebe-o como:

"Estado psicológico, julgado e medido
segundo critérios ético-sociais e manifestado atrnvés
de atos, atitudes, ou comportamentos reveladores de
uma crença positiua errônea, ou de uma situação de
ignorância, ou de ausência de intenção malévola,
segundo os casos e confonne as exigências legais, a
boa-jé om é protegida, om é reclamada pela lei,
sempre por um fundamento de justiça? O direito se
apeifeiçoa, diz Ripert, a medida que leva em conta a

Documento: 3306945 - RELATÓRIO.EMENTAE VOTO - Sile certificado Página 4 de 8
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I

40
1'\

boa-fé. Os autores que a erigem em pnnclpw geral
dizem: 'á boa-fé não deve ser considerada apenas
como princípio geral informador das leis, senão,
também, como princípio criador que, de fatos, faz surgir
direitos" (A. Valenski, Essai d'une Définition du Droit
Basée sur l'Idée de Boné Foi, 1929)/ ou, ainda,
sustentam consistir a boa-fé em um princípio a que se
deve reconhecer a força de um postulado moral e de
segurança das transaçõe s (D'Atienza, Efectos
Jurídicos de la Buena Fé, 1935)."

Naquele oportunida~e, afirmou-se que se tem "na presunção da
boa-fé um valor pelo qual deve s. o . ntar toda relação de Direito, sobretudo a
relação de trabalho e . - I 'bJlil:J1Jlre=oJJi!F;5;1tl'1io~, para justificar a
aplicação do 'Ipi ~'os '~e.m que o servití'or julga legítimo o
recebimen vanta ante exillência de tlecisão judiJij I determinando o
pagamen tilizou-s teoria da pa~ncia:

''A oria da parência, utilizada para a
aça dos atos rídicos e geral, há muito já

,los admin.:"óUtivistas, antes mesmo, das
; mlroduzidiis no mstífUto dos negocws
. lo Código ivil de 2~02, possui como
ubjetivos e enciais: 1;1 a incidência em

age'l'l; . que, de oa-fé, conside ra
~~e fatoe ltuação de direito, 2)

.,'. e ."" '" apre cUlda segundo a
. ssoal de quem nele incorreu. Esses dois
ostram-se conjugados no exame do caso,

em que p valece a máxima 'érrorcomunis facitjus'~

Segundo a teoria da aparência, não se pode olvidar que qualquer
cidadão comum, com o respaldo de uma decisão judiciaL seria levado a incidir no
erro de acreditar que a situação de fato, amparada pelo ato jurisdicionaL
corresponde a uma situação jurídica.

A Sexta Turma, portanto, pontificou que o requisito estabelecido
pela doutrina e pela jurisprudência, para a não devolução de valores recebidos, de
forma indevida, pelo servidor, não corresponde ao erro da Administração, mas, sim,
ao recebimento de boa-fé.

Transcrevo trecho do julgado:

"Reiterando: não é o erro da Administração
que justifica a não devolução de valores indevidos,
recebidos pelo servidor público, mas, sim, o erro
cometido pelo agente, ao recebê-los na aparência de

Documento: 3306945 - RELATÓRIO, EMENTA EVOTO - Site certificado Página 5 de 8
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serem corretos, ou seja, de boa-fé."

Seguindo jtrrisprudência, aos poucos, sedimentada nesta Corte,
se o Recorrente recebeu, de boa-fé, valores pecuniários indevidos do erário, não há
que se falar em dever de restituição.

A propósito, q.v., ve roi gm tia:

"RECURSO EM MANDADO DE
SEGURANÇA. ADlv1INISTRATNO. SERVIDORA
ESTADUAL. CONCESSÃO DE PEDIDO FEITO
ADlv1INISTRATNAMENTE. REVISÃO. ALTERAÇÃO.
DECAD CIA AFASTADA. RECEBIMENTO DE
BOA-F'

as pe la Corte
e Segurança nOs

-u deftnido que a

tem o po er-dever de rever
-.os de vic _s que os tornem

da

Corroborando essa orientação, cumpre consignar a lição de
EDILSON PEREIRA NOBRE JúNIOR, in "O princípio da boa-fé e sua aplicação no
Direito Administrativo bmsileiro ", Porto Alegre: Sérgio Antônio Fabris Editor, 2002.
p. 131, que, citando o jtrrista italiano Carlo Mll"ZUOli,adverte:

"(.. .) 'a boa-fé, mesmo se ela é uma
camcterística das relaçõe s entre particulare s, exprime
uma rem de hone s tidade aplicáve I para todos, no
direito privado como no público. A mais forte mzão à
aplicação desse princípio é jusÚlmente necessária
quando a Administração age e m posição de
supremacia, afim de conleresÚl última nos limites da
mzão, da eqüidade e da justiça'. Ao remaÚlr, Carlo
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Muzuoli de ixa claro que atuabne me pre domina o
sentimento da peifeita compatibilidade entre direito
administrativo e boa-fé objetiva, sendo esta um
princípio constitucional não escrito."

Continuando, o mesmo autor, assevera:

"Categórico, Fabio Mrusi assinala, com o
proposito de replicar o óbice inerente à adstrição à
legalidade, que a Administração Pública deve
desenvolver sua atividade não somente em atenção a
normas islativas expressas, mas também com base

ios gemis do ordenamento. Tudo isso
resse úblico não se. circunscreve àquele

.i•.••...t '. a, mas a arca- da me sma forma,
o indic do ws pnno' ios gemis, . stes inserindo-se,
de mo D p' . ular, o o boa-fé. ESlra nova silhue ta de
que sre v te o princ io da lega de, iguabnente
avulta cólio de LJj, CoscuIlu - Mmtaner, pam

.tal postulado Icançou entida evolução,
ooje, em su essência, a necessidade de
.s pode res " 'blicos se che m subme tidos
com a nec sária le~mnça de que tal
reseita ,'a o do, ofiJ;bkfm.' £0 de legalidade,
'nnct'p1if5 gemlS do relto, posltivados
~tuJção ~as leis'," (EDILSON

"'IilR~{i;)'~n "O princípio da boa-fé
ap icação no Direito Administrativo
orlo Alegre: Sérgio Antônio Fabris Editor,

o )

Nesse caminho, mesmo que o servidor tenha recebido
determinado valor, de forma indevida, por força de decisão judiciaL se acreditou que
o recebimento era legítimo - e ressalte-se que a boa-fé é presurrúveL enquanto o dolo
há de ser comprovado - não cabe, igualmente, falar em dever de restituição.

Por conseguinte, ainda que o recebimento da gratificação integral
não seja devido, uma vez recebida, seja em decorrência de errônea aplicação da lei
pela Administração, seja por força de decisão judicial mesmo que precária, se o
servidor a recebeu de boa-fé e com base na teoria da aparência, não se pode exigir
sua restituição.

o exame da matéria impõe, outrossim, a seguinte consideração:
os valores recebidos indevidamente pelo servidor, a título de vencimento,
remuneração ou vantagens pecuniárias, não servem de fonte de enriquecimento,
mas de subsistência dele e de sua família.
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assim entendidos
e bidas de boa-fé

,ão ocorre lSsao qua do o Tribunal de
e fundame .'tadamente IDdas as questões
u cnvo.

~3
'1

Logo, não há que se falar em obrigação de restituição pelo
servidor público de quantias recebidas indevidamente (e de boa-fé) do erário, a título
de vencimento ou vantagens pecuniárias, seja em virtude de erro da Administração,
como in casu, seja em razão de sentença ou decisão judicial

Ainda sobre o caráter alimentar da verba em discussão, merece
destaque que esta Corte consolidou o entendimento de que, nos casos de benefício
previdenciário, em face de se tratar de alimentos, as parcelas percebidas de boa-fé,
mesmo que decorrentes de sentença judiciaL não estão sujeitas à repetição.

Nesse sentido, o REsp n° 697.768, relator Ministro Paulo Ganotli,
publicado no DJ de 21.3.2005, assim ementado, q,v" ve roi gmtia:

rso a que se nega provimenID".

Correto, portanto,' órdão regional ao fumar o entendimento de
que os valores recebidos pelos servidores foram de boa-fé, apesar de indevidos,
não cabendo falar em restituição.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso especiaL para
manter o acórdão recorrido.

,

,
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

Número Registro: 2006/0268715-9 REsp 908474/ MT

Números Origem: 199736000019466 199801000136579 200600999833 200601000129620

PAUTA: 25/0912007 JULGADO: 27/0912007

-_._--------------------" --

Página 1 de 1

OSSOUFM
UTRO(S)
OS

, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão

ELISEUAUGUSTO NUNES DE SANTANA
Secretário

RECORRENTE
PROCURADOR
RECORRIDO
ADVOGADO

Brasília, 27 de setembro de 2007

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NILSON

Secretári
Bel. ELIS

Exmo. Sr.

Relator
Exmo. Sr. Ministro CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ CONVOCADO DO TRF l'
REGIÃO)

Documento: 3419123 - CERTIDÃO DE JULGAMENTO - 3rte certificado

Certifico que a egrégia SEXTA.
realizada nesta data, proferiu a seguinte de .

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Nilson Naves, Hamilton Carvalhido e Maria Thereza de Assis Moura
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Paulo Gal1otli.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nilson Naves.

,
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PODER JUDICIÁRIO
Justiça Federal- ." Região
Seção Judiciária do Distrito Federal- 9"Vara

CONCLUSÃO

Nesta data faço os presentes autos conclusos ao MM. Juiz Federal
Substituto da 9' Vara, Dr. Alaôr Piacini.

BrasíliJ> )Á3\ 12008

U
Diretora de Secretaria

F1s:H<'
Rubrica: V'-



••
DECISÃO N°
PROCESSO
CLASSE 2100

IMPETRANTE

IMPETRADO

PCTT 96.000.04-8

PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL
9" VARA FEDERAL

030 8/2008
2008.34.00.003932-1
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL
SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA
FAZENDA NACIONAL
COORDENADORA-GERAL DE RECURSOS HUMANOS
DO MINISTÉRIO DA FAZENDA - COGRHIMF

Trata-se de pedido de liminar em mandado de segurança,

impetrado pelo SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA

NACIONAL, contra ato da COORDENADORA-GERAL DE RECURSOS

HUMANOS DO MINISTÉRIO DA FAZENDA buscando ordem mandamental que

determine a autoridade que "se abstenha de proceder qualquer espécie de

desconto relativo às férias, de 30 dias, gozadas pelos Srs. Procuradores da

Fazenda Nacional no presente mês de janeiro de 2008, garantindo o recebimento

• do subsidio de 1/3 constitucional, respectivo da folha de fevereiro de 2008, ou

expedida nova folha (suplementar) garantindo o pagamento em questão, sob pena

de desobediência e multa pecuniária."

o impetrante descreve na inicial que ingressou com recurso de

Apelação em Mandado de Segurança no Tribunal Regional Federal - 1" Região,

cuja decisão foi favorável aos associados, assegurando o direito a férias de

6D(sessenta dias), acrescido de terço constitucional (fls.D6).

Informa o impetrante que a referido julgado foi suspenso, em face

de decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal.

Autos n.o 2008.003932-1 Juiz Federal Substituto da 9" Vara/DF, Alaor Piacini. p. 1

j



•

Instruiu a inicial com documentos (fls. 15/44).

Decido.

Com efeito, a Lei nO 1.533/51, em seu art. 7°, 11, exige, para a

concessão da liminar em mandado de segurança, a presença simultânea de dois

requisitos, a saber:

a) a existência de relevância jurídica (fumus bani juris); e

b) a possibilidade de lesão irreparável ou de difícil reparação

(pericu/um in mora).

Constato, in casu, a inexistência do fumus bani juris.

Verifico pelo documento de fI. 27, a informação acerca da decisão

proferida pelo Supremo Tribunal Federal, que suspendeu a execução do acórdão

do Tribunal Regional Federal - 1." Região, que havia mantido as férias de

60(sessenta) dias aos Procuradores da Fazenda Nacional, bem como o

pagamento de 1/3 constitucional.

Diante do pronunciamento do órgão máximo do Poder Judiciário,

não vislumbro plausibilidade juridica no pedido do impetrante. Portanto, não será

prudente a concessão do pedido de liminar, uma vez que vai de encontro ao

referido julgado.

Isto posto, INDEFIRO O PEDIDO DE LIMINAR.

Intimem-se.

Após ao MPF.

B,.,fli,. 1.• de 1e¥Oror de 20 8.

(\
ALAOR IA INI

Juiz Federal Substitutolda 9" Vara
Seção Judiciária'ido Dislrito Federal

Autos n.' 2008.003932-1 Juiz Federal Substituto da 9" Vara/DF. Alaor Piacini. p. 2
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Teixeira e L::opes
Atlvogad~~~ss2~1JI~~]

EXCELENTíSSIMADR. JUIZ DA 09" VARA FEDERAL DE BRASíLIA - DF.

-.c
i.L

Processo: 2008.34.00.003932-1

,,, -

SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA

NACIONAL - SINPROFAZ, por seu advogado ao final assinado, nos autos do processo

em epígrafe, vem à presença de Vossa Excelência, dar-se por ciente da decisão

proferida no dia 31.01 do corrente ano.

Termos que,

Pede deferimento.

Brasília, 07 de Fevereiro de 2008.

CLAUDINEI JOSÉ FlORI TEIXEIRA
OAB/SP 128.774 - DF 1.534 - A

C:\Documents and Settings\estagiario\Meus documentos\Pet. JF-TRF1\ciência decisão. doe

Setor Bancário Sul - Quadra 2 - Bloco "S" - sala 312 - Edifício Empire Center

Tel. (61) - 3321-9010 - Fax. (61) - 3321-6848 - Cepo 70.070-904 - 8rasília - DF

e-mail: tla@teixeiralopes.adv.br

www.teixeiralopes.adv.br

mailto:tla@teixeiralopes.adv.br
http://www.teixeiralopes.adv.br
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Processo nO2008.34.00.003932-1

EXCELENTISSIMODR. JUIZ FEDERALDA 9" VARA DE BRASILlAlDF .

.,

Teixeira e L:opes
Advogã~iS"Jt~~~,ª~.ªm

•

•

SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA

FAZENDA NACIONAL - SINPROFAZ, por seu advogado ao final assinado, nos autos

do processo em epígrafe, vem à presença de Vossa Excelência, em atendimento ao

artigo 526 do c.p .C, requerer a juntada do comprovante de interposição de Agravo

de Instrumento junto ao TRF da 1" Região.

Termos que,

Pede deferimento.

NEI JOSÉ FlORI TEIXEIRA
- AB/SP 128.774 - DF 1.534-A

Brasília, 19 de Fevereiro de 2 '08.

C:\Documents and Settings\estagiario\Meus documentos\Pet. JF.TRF1\Pet. 526 CPC.doc
Setor Bancário Sul - Quadra 2 - Bloco "Su - sala 312 - Edifício Empire Center

Tel. (61) - 3321-9010 - Fax. (61) - 3321-6848 - Cepo 70.070-904 - Brasília - DF

e-mail: tla@teixeiralopes.adv.br

www.teixeiralopes.adv.br

mailto:tla@teixeiralopes.adv.br
http://www.teixeiralopes.adv.br


CÓPlA

•

•

EXCELENTÍSSIMA SENHORA DESEMBARGADOR A
PRESIDENTE DO E. TRffiUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1".
REGIÃO.

TPJBL.iNAL REGIONAL FEDERAL DA I' REGL~O II

,5,ECI\U!' 11.1:\JIJDIÇlÁRI:VCORIPI EI.I J~ C%2;cü08 a.dJ-óZ-.5_2Jras I
Ali2u080JOO_OO1~-1 -I

o SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA
NACIONAL, por seu advogado ao final assinado, com endereço no SBS,

Quadra 02, Bloco S, conj, 312, Ed. Empire Center - onde receberão intimações,

vem à presença de Vossa Excelência, com base no disposto nos artigos 522 e

seguintes do Código de Processo Civil, em face de decisão do MM. Juiz da 9',

Vara Federal de Brasília, que indeferiu liminar nos autos do Mandado de

Segurança número 20086400003932-, interpor o presente:

AGRAVO DE INSTRUMENTO,
COM PEDIDO DE LIMlNAR,

aduzindo, para tanto, os fatos e os fundamentos jurídicos a seguir expendidos:

Setor Bancário Sul - Quadra 2 - Bloco "S" - sala 312 - Edifício Empire Center
Tel. (61) - 3321-9010 - Fax. (61) - 3321-6848 - Cepo 70.070-904

Brasília - DF - e-maíl: tla@teixeiralores.adv.br

mailto:tla@teixeiralores.adv.br
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- Razões de Agravo de Instrumento - Fatos:

Busca o sindicato agravante a tutela jurisdicional visando
afastar violação de direito líquido e certos dos senhores Procuradores da Fazenda
Nacional, que consta no desconto, na folha de pagamento de fevereiro de 2.008,
do valor relativo a 1/3 (um terço) a título de gozo de férias.

o impetrante ingressou com Mandado de Segurança em
favor de seus substituídos, cuja decisão foi assÍm ementada pela Egrégia Segunda
Turma do Tribunal Regional Federal da 1". Região (íntegra do acórdão em
anexo):

ADVOGADOS
APELADA
PROCURADOR

•

"APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA N° 2000.34.00.037131-4/DF

RELATORA : EXM" SR" DESEMBARGADORA FEDERAL NEUZA ALVES
APELANTE : SINDICATO DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL -

SINPROFAZ
: RIVALDO LOPES E OUTROS
: UNIÃO FEDERAL
: JOAQUIM PEREIRA DOS SANTOS

EMENT A

CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. SINDICATO. AUTORIZAÇAo
INDIVIDUAL DOS ASSOCIADOS. DESNECESSIDADE. PROCURADORES
DA FAZENDA NACIONAL. FÉRIAS DE SESSENTA DIAS POR ANO.
GARANTIA ASSEGURADA POR NORMA RECEPCIONADA COM STATUS
DE LEI COMPLEMENTAR. REVOGAÇAo. LEI ORDINÁRIA.
IMPOSSIBILIDADE.
1. Segundo a firme jurisprudência firmada sobre o tema, o sindicato
regularmente constituido e estatutariamente autorizado a representar
judicialmente seus associados não precisa da autorização individual destes
para manejar mandado de segurança coletivo.
2. Por força de expressa determinação constitucional a disciplina da
organização e do funcionamento da Advocacia Geral da União, aí se incluindo
a regulação dos direitos e deveres de seus membros, deverá ser veiculada por
conduto de Lei Complementar.
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3. Assim, a normatividade anterior à Carta de 1988 foi por ela recepcionada
com esse status, razão pela qual somente poderia ser revogada por norma de
igualou superior calibre.
4. Como a Lei Complementar nO73/93 não revogou o art. 1° da Lei n° 2.153/53
e o parágrafo único do art. 17 da Lei nO4.069/62, tais dispositivos continuam
em vigor, não podendo ter sua aplicação tolhida pelo quanto disposto no art. 5°
da Lei nO9.527/97.
5. Apelação do sindicato impetrante a que se dá provimento. "

Consta ainda na parte dispositiva do julgado a determinação
da Eminente Relatora:

"Ao lume do exposto, dou provimento à apelação do

sindicato impetrante para assegurar aos seus associados representados

no presente feito o direito a férias de 60 dias por ano, acrescidas do

respectivo terço constitucional.

É como voto."

Por se tratar de matéria de caráter mandamental, a E. Turma
do TRF da la. Região oficiou à autoridade coatora para que cumprisse o julgado,
com a marcação de férias e pagamento dos respectivos terços aos substituídos do
ora impetrante.

Foi procedido ao pagamento do terço constitucional, relativo
ao exercício de 2.007, aos Srs. Procuradores da Fazenda Nacional na folha de
pagamento de outubro de 2.007.

Ocorre que, por decisão proferida em sede de Suspensão de
Segurança, interposta no Supremo Tribunal Federal, a execução do acórdão em
tela foi suspenso:

Origem:
Relator:

Redator para

DF - DISTRITO FEDERAL
MIN. ELLEN GRACIE
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acordão
REQTE.(S)
ADV.(AjS)

REQDO.(A/S)

IMPTE.(S)

ADV.(A/S)

UNIÃO
AOVOGAOO-GERAL DA UNIÃO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA la REGIÃO (APELAÇÃO EM MANDADO DE
SEGURANÇA NO2000.34.00.037131-4)

SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORESDA FAZENDA NACIONAL-
SINPROFAZ

GUSTAVO CORTÊSDE UMA

1689/P, ao TRF da la Região.
•

•

r~~~----ij----lrÓrgão L --,....---------.-,,------.'--
:. 00_0__ ~~.~ __ J lo~~~~~-=~_toJl_.~~u~.~~.~,~.~_Jl .o ~~~~~~~~.."'_.'~_,...._.__. Documento
• 2();12;20()7Fju~t,;d~1' "1 da cópia do oficio nO1689/p.
,. o""_0_0 • __ '0"'_'" o-. '00_ _ .• _ _ "~ ;'::;;':':,,":,,::,::,:: =:.-:-:-.: .::..:=-:-:.-,.::.:. .. "';0';;": ,...:..; ':" c:=-.:_'o,:;: :,,;,'::::o,~:--:,::. '.:

i' li da cópia do telegrama nO4937/2007, "
, 20/12/2007' Juntada li remetido à exma. sra. juíza preso do i,
_____ J"_, !~_ ! ._.!_R.~!o~,~_~~~ão. ~~~:~,~~_~-~ .--~~:";'o

'Ii C~~'~'~'i'~d~1i----- ---"'!i
, 19/12/2007 ii dedsão, ii i
o :! Ofício nO I! r

~":",:,'.:,;:=~,,•..:..~.:._,-:.;!:..:~~~_._._:,:"__,-,,~:,!_-;.:.:.:..-;.:.,:_,,,,-.: ,~•• "' .c.::;:'O. -":"::_0'____ .. . _, _ .c._c.-.
19/12/2007 ,i Remessa ,. li dos autos à seção C~rtorária para " •, __ -''- __ .:..J .L ._comunlcaÇ!lS'_. :c.... ~ _., ",.,...........", -..,. .... 1'...... ..... . '.

p . ,i Em 18/12/2007: 'T ] Ante o
ii ;: I: exposto, defiro o pedido para
II li I: suspendera execução do acórdão ;

, ii i:. I' proferido pela segunda Tunna do .
: 19/12/2007 il Deferido I' PRESIDENCIA: Tribunal Regional Federal da la ,
. ; I i ! Região nos autos da Apelação em :

I, ,. P Mandado de segurança nO ,
i ,.. i' 2000.34.0.°.037131-4 (fls. 17-24), !

___ ~ __ ._. • .j' Comunique-se. Pu'?!!.q¥!!~.~_.

Conforme se depreende do extrato acima, bem como da
copIa da íntegra do despacho, foi determinada, expressamente apenas a
suspensão do julgado .

Desta forma resta evidente que ficam suspensos tanto a
concessão do segundo período de 30 (trinta) dias de férias, quanto o pagamento
de eventual 2° (segundo) terco respectivo.

Ocorre que a autorídade impetrada, ao seu alvedrio, de forma
totalmente ilegal, abusiva e arbitrária encaminhou oficio notificando os
substituídos do impetrante, com o seguinte seguir teor (does. Anexos):

"1. Informo que o Supremo Tribunal Federal deferiu o pedido para
suspender a execução do acórdão proferido pela 2a• Turma do TRF da 1a.
Região nos autos da Apelaçãoem Mandado de Segurança n°
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2000.34.00.037131-4-DF, referente ás férias de 60 dias concedidas aos
Procuradores da Fazenda Nacional, objeto do MS impetrado pelo
SINPROFAZ.

2. Assim, notifico Vossa Senhoria de que somente poderão ser usufruidos
os 30 dias de férias ordinárias bem como de que haverá desconto dos 1/3
constitucional das férias judiciais na folha de pagamento do mês de
janeiro/08, uma vez que houve pagamento relativo a dois períodos de 30
dias ou 60 dias ininterruptos." (grifamos)

o ato ilegal da impetrada também se comprova pelo incluso
documento, prévia do contracheque, onde se expressa o desconto como reposição
ao erário. (doc. anexo).

Os substituídos do agravante têm direito líquido e certo de
gozar o periodo de férias (30 dias), bem como do respectivo 113, sendo evidente
que qualquer "desconto" ou restituição depende de regular decisão judicial,
conforme lhe garante a Constituição Federal:

L1V - ninguém será privado da liberdade
ou de seus bens sem o devido processo legal;

A decisão da Eminente Presidente do Supremo Tribunal
Federal determinou, apenas, a suspensão do Acórdão proferido pela E. Segunda
Turma do TRF da 1". Região relativamente ao segundo período de férias e
respectivo terço constitucional, não há qualquer determinação para desconto .

Da decisão agravada:

O MM. Juiz da 9a Vara Federal indeferiu a liminar com
fundamento na inexistência da fumaça do bom direito e que "Diante do
pronunciamento do órgão máximo do Poder Judiciário não vislumbro
plausibilidadejurídica no pedido do Impetrante. Portanto, não será prudente a
concessão do pedido de liminar, uma vez que vai de encontro ao referido
julgado. " (fls. 48).
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Com a devida vênia, a decisão se mostra equivocada.

o que pretende o impetrante, ora agravante, não é atacar a
decisão, diga-se de passagem, provisória da Presidente do Supremo Tribunal
Federal.

Não resta dúvida. A execução do julgado está suspensa até
pronunciamento do colegiado da Corte.

o que se pretende, e a inicial é clara ao afirmar, é que a
autoridade impetrada, não dê interpretação diversa do que efetivamente foi
determinado pela Presidente do Supremo .

Em nenhuma linha da decisão que suspendeu a execução foi
determinada qualquer devolução de quantia recebida pelos substituidos do ora
agravante.

De relevo reiterar que o recebimento se deu em face de
decisão unânime de órgão colegiado, ou seja, a E. Segunda Turma do TRF da I'.
Região, ou seja, decisão de mérito em apelação em Mandado de Segurança.

o recebimento foi de boa-fé, amparado em decisão judicial
de mérito, em pagamento havido em outubro de 2.007.

Não existe nenhuma fundamentação, quer na lei, quer na
jurisprudência para que sejam procedidos descontos no presente exercicio de
2.008.

Desta forma, mais uma vez com a devida vênia, existe sim a
fumaça do bom direito em favor dos agravantes, quer pela decisão de mérito de
Turma do TRF, quer pela ausência de justificativa legal para o desconto, quer
pelo próprio despacho na suspensão de segurança que não determina nenhum
desconto, quer pela pacifica jurisprudência das Cortes Superiores.

Portanto o objeto do presente pedido é garantir aos
substituídos do agravante, o recebimento do respectivo 1/3 constitucional,
inclusive, se abstendo a autoridade de qualquer desconto, e se for o caso,
obrigando-a a expedir nova folha de pagamento.
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DIREITO LÍQUIDO E CERTO

o direito líquido e certo dos substituidos do impetrante

reside exatamente na garantia constitucional do gozo de férias, com o pagamento

do respectivo terço constitucional:

"Art. 7° São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além
de outros que visem à melhoria de sua condição social:

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo
menos, um terço a mais do que o salário normal;"

Tem o agravante, por derradeiro, o direito líquido e certo

de ver aplicado aos seus substituidos tão-somente a suspensão determinada pela

Presidente do STF (segundo período de férias e terço), porém com o exato

cumprimento da norma constitucional supra.

A lei 8.112/90, define a possibilidade e forma de eventual

reposição em seu artigo 46:

Art. 46. As reposições e indenizações ao erário, atualizadas até 30
de junho de 1994, serão previamente comunicadas ao servidor
ativo, aposentado ou ao pensionista, para pagamento, no prazo
máximo de trinta dias, podendo ser parceladas, a pedido do
interessado. (Redacão dada pela Medida Provisória nO2.225-45, de
4.9.2001)

S 12 O valor de cada parcela não poderá ser inferior ao
correspondente a dez por cento da remuneração, provento ou
pensão. (Redação dada pela Medida Provisória nO 2.225-45, de
4.9.2001)
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Teixeira el:opes
~vô9a<J~¥~"'-5~~~

~ 2º Quando o pagamento indevido houver ocorrido no mês
anterior ao do processamento da folha. a reposição será feita
imediatamente. em uma única parcela. (Redação dada pela Medida
Provisória nO2.225-45, de 4.9.2001)

~ 3º Na hipótese de valores recebidos em decorrência de
cumprimento a decisão liminar, a tutela antecipada ou a sentença
que venha a ser revogada ou rescindida, serão eles atualizados até
a data da reposição. (Redação dada pela Medida Provisória nO
2.225-45, de 4.9.2001)

Portanto, como visto, não se trata de nenhuma das

hipóteses elencadas acima já que (i) não foi respeitado qualquer prazo ou devido

processo legal (ii) o pagamento em questão foi realizado na folha paga em

outubro de 2.007 e (iii) não houve revogação ou rescisão da decisão que

determinou o pagamento, havendo, apenas, a suspensão provisória de seu efetivo

cumprimento.

Mais uma vez se demonstra a ilegalidade do ato.

o valor recebido pelos substituídos do impetrante obedeceu

a decisão colegiada, unânime, da lavra da E. Segunda Turma do TRF da 1".

Região, em pleito de caráter mandamental, suspenso, momentaneamente, até

decisão da Suspensão deferida pela Presidente do STF. Absolutamente não se

trata de recebimento de má-fé ou de erro da administração.

o E. Superior Tribunal de Justiça, já firmou jurisprudência

no sentido da impossibilidade da restituição ou devolução de quantia recebida de

boa-fé pelo servidor:
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RECURSO ESPECIAL N° 908.474 - MT (2006/0268715-9)
RELATOR: MINISTRO CARLOS FERNANDO MATHIAS ijUIZ
CONVOCADO DO TRF I" REGIÃO)
RECORRENTE: UNIVERSIDADE FEDERALDE MATO GROSSO UFMT
PROCURADOR: VERALÚCIA GABRIELDOMINGUES E OUTRO(S)
RECORRIDO: ANTÔNIO DIONíSIO DE SOUZA E OUTROS
ADVOGADO: ANA CRISTINA MEDEIROS E OUTRO(S)

•
EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. RESTITUIÇÃO DE
VALORES PAGOS INDEVIDAMENTE. DESCABIMENTO.
RECEBIMENTO DE BOA-FÉ.
O requisito estabelecido pela jurisprudência, para a não devolução de
valores recebidos indevidamente pelo servidor, não corresponde ao
erro da Administração, mas sim, ao recebimento de boa-fé.
Nos termos da consolidada jurisprudência da Terceira Seção, tendo o
servidor recebido de boa-fé o valor indevido, não se exige a restituicão.
Recurso especial a que se nega provimento.

•
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Sexta Turma do Superior
Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Nilson Naves,
Hamilton Carvalhido e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr.
Ministro Relator.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Paulo Gallotti.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nilson Naves.

Brasília (DF), 27 de setembro de 2007 (Data do

Julgamento).
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RECURSO ESPECIAL N° 498.336 - AL (2003/0017735-0)
RELATOR: MINISTRO FELIXFISCHER
RECORRENTE: CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLóGICA
DE
ALAGOAS - CEFET/ AL
REPR.POR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
RECORRIDO: MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO DUARTE TENÓRIO
E OUTROS
ADVOGADO: JOÃO KLEBERMOURA DOS SANTOS

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA.
ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS. TRANSFORMAÇÃO.
QUINTOS/DÉCIMOS. VPNI. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO
VALORES RECEBIDOS INDEVIDAMENTE. ART. 46 DA LEI N"
8.112/90. BOA-FÉ. IMPOSSIBILIDADE.
I - Conforme jurisprudência do colendo Supremo Tribunal Federal, o
servidor público tem direito adquirido ao quantum remuneratório mas
não ao regime jurídico de composição dos vencimentos.
II - A transformação de vantagem por meio de lei, com posterior
incorporação ou absorção, respeitada a irredutibilidade dos vencimentos
do servidor, não constitui ofensa a direito adquirido (Precedentes).
III - Firmou-se o entendimento, a partir do julgamento do REsp
488.905{RS por esta e. Quinta Turma, no sentido da inviabilidade de
restituição dos valores pagos erroneamente pela Administração em
virtude de desacerto na interpretação ou má aplicação da lei, quando
verifiçada a boa-fé dos beneficiados.
Recurso parcialmente provido.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior
Tribunal de Justiça, por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar
parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs.
Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz, Arnaldo Esteves Lima e José Arnaldo
da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
Brasília (DF), 21 de outubro de 2004
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NECESSIDADE DE OBTENÇÃO DA LIMINAR. PRESENÇA DOS
REQUISITOS ENSEJADORES:

É a seguinte a redação do artigo 7°, lI, da Lei n° 1.533/51:

"Art. 7'. Ao despachar a inicia~ o juiz ordenará:
(.)
11 . que se suspenda o ato que deu motivo ao pedido quando
far relevante o fundamento e M ato impugnado puder
resultar a ineficácia da medida) caso seja deferida"

o fumus bani iuris, necessário à concessão da tutela

liminar, pode ser comprovado por tudo o que foi dito nos tópicos anteriores.

Foi, de fato, demonstrada a descabida lesão por parte da

autoridade agravada, ao interpretar, ao seu alvedrio, que os Procuradores da

Fazenda Nacional sejam descontados de parte significativa de seus vencimentos

sem qualquer amparo legal ou decisão judicial que lhe dê fundamento.

opericulum em mora pode ser demonstrado pelo eminente

desconto em folha de pagamento dos substituídos do agravante, o que, por si

só, é suficiente para comprovar a urgência no deferimento da medida, sob pena

de sua ineficácia e perpetuação da lesividade ao direito dos impetrantes, inclusive

de caráter alimentar.
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Pedido:

Diante do exposto requer:

a) antecipação dos efeitos recursais, a fim de que a

autoridade coatora, ora agravada, se abstenha de proceder qualquer especie de

desconto relativo às férias, de 30 dias, gozadas pelos Srs. Procuradores da

Fazenda Nacional no presente mês de janeiro de 2.008, garantindo o recebimento

do subsídio de 1/3 constitucional, respectivo na folha de fevereiro de 2.008, ou se

já o procedeu, seja expedida nova folha (suplementar) garantindo o pagamento

em questão, sob pena de desobediência e multa pecuniária.

b) seja a agravante intimada a responder o presente.

c) ao finaL seja provido o presente recurso, confirmando a

antecipação de seus efeitos.

Requer a juntada da íntegra de cópia dos autos principais, as

quais declaram autênticas.

Pede deferimemento.

Brasília, 18 de fevereiro de 2.008.

Claudinei José Fiori Teixeira.

OAB.Sp 128.774. - DF 1.534-A.
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'<, _' .., I' '. '- 'I .

. '.'RegionaL federal da la Região/:nos ,autos da Apelaçã~ em Mandado"J "
.de Segurança nO 20QO:34.00,037131~4IDFi(fls.17~24);. queccincedeu .'. :.
•aordelll i para 'assegurar! aós' substituídos .. do , Sindicato.. dos,"" ."
Procurado~es da Fazenda:,N~cioIlaJ'- - SINPROFAZ o diréito a 60

. (séssenta) di~sde férias arimils,acrescidas 40respecÜ~oadicionalde ....•••.
"-,1I3(umteiçei). . ......•. 'i > . >'.' ' .. '

. ". I.. . I .. •.... .'
~ : " 'i' ..', '. .' . : - .' . ':
i:' . Arequerente Isustenta,em' síntese: .'

\,('.-. " ' 'l" .

'. ' ..!. a) c01Ilpetênc\a,~aP~esidêhcia dO;Supremo Tribunal .... ".. \.. .,., , ,.- ., - .
Federal para a análise do presente p,edido ,de suspensã,o de segurança,

, tendo em ~ista que a ação mindamental tem .por f~ndamento matéria
.exc1usiva1Ilenteconstití.icional';. ' . '. .
'. ,;' ~,. . ' .'-1

~.'. . i. b)ocorrênciâ .de grave ."l'eSão .à ordem públicá;'.'
.' . considerad~ em: termós de o'rd~,nsadmini,strativa 'e juríd\ca,'pelos

., '.'seguintes nÍotivos:
.'~ . \.

I, . !;'---'.. 'b.l) a SeguianÇ~ i~pugnada"g~radiferenciação ,-
de tratamento eTJtr,e.os substituídos do impetrante e os demais
intégra,ntes,das, carrei~as :da Advocacia-Gerpl da União,
adstritos aos períodos únicos de 30 dias dejéfiasanuais" (fl.?);'
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:?i ": "i ",~- :' . <-.'
"i _' y..'i ~) . '. )' ",:j'

SS3.4
23IrF' . . .. ' . t. . .'" . " '.,' '., .

. . ,': "firn;lÍlda peJo SupremO!Tribunal Federal "nojulgamentodaAD . " '.:.
, , , .,.' ,'..449;1de ..mÇldo;que devJ ser apIicaqoaosmeinbrosda advocaci':.-,\

. .' ." 'i; púbI!cafederalo regimçjurídico dos sêtYidorespublicos civisd . ( '1 ,.,.','t .'UÍJ.i~~'{Lei,;8oil~/90k" nos' .teimo,s'.'do' are, ,26, da .,"~e,' o: 'li
: "'.1' Complementar 73/93; Nesse contexto,aduz que')1O cónceito d'i
i '!"orgqhizàção ejuncioiÍamento:não Se 'enquadra o regimed
,: peSs~al" (fl. 11); .... "'.

,i: ',I '., ,.>':."',,' . ' •J' ..•.•..•...i ';~:~)as âi,S~?~iÇd~'s~o~tjA~~'n~'.Lei9 .5~7/9T...:,
•. ,r",relatryas, aodlreIto'a fe~las"dos.Prqcur~dores,da.F~z~nd " •.,

, ';Naciqnal, não afrontam ia reservad~ lei compleme~tar;;Assim,
', .. ,/'acórd.ãd atacado, \aoafastar a incidência da, referida lei; :'violouq

. .:cláusfla'da.'.reser:vCf~'.délplémírio;'consi~nte' tio "art; 97,' da ..;\ ,'~'<:.':i ','Constituição Federal"(~. Il);' '..' ", . . ,.,

1:,:',/!" .'. I ' ':, b.~) O cJmpri~~nto.hnediato da seg~rança' ~iola ',:;:.' ,
'.:",..rl'i.'••...,•....•;:.••.\.i•..:;.t,;':~!.,.....•..••...•....•1'1 .. : ... \,. i.. "~ ' :' o'que 'dispoeo art. 2°-Bda Lei 9:494/97; ; " ;1

• 'i •. " i" t ',' ' ,' l'i!; .:.:',':"': .' . ,."
'\:.'7,.' 'i ' .... [ .~;~} exi~t~?d~ d~grave;~,l~s~oà;.~c.;on?ini~,'pública,

'i ....}~. diante do. iefelto;multrphcador, gerado pelo:,acordao,em, tela; .que
.,. ":','.'''poderáskrvirde 'paradiirrJa"jJqra"'que'milha;e~(dêintêres'sados, '.

...., \ ',', ingr~'ssem!em)uizo'\(fl.i13 )."!Alémdisso;' destaca' que' Il.execução da' '
";orderncoricedida ''Provocará aÚmento re11'l'Uhei:dtoriode; inúmeros
'.. 'C sérvi'dores,l. sem, prévia' ibtação','orçamimtaria e'au'i()rização' ' .

,..leiisl~t!va,I uma .v~z.'que imp~~ta,pagame'~to,im'e~iato de vmitàge~. 'i .....

. pecuniariai aos Procuradores. da Fazenda Nacional, consistente nd
adici~naltie 1;3 sobre suas re'muneraç5es"(fl.13);

. . " I ..
."/.. i I '.',.. ".'i

. 2: .: A PrócuradO*ia~Gera] da República opinou pelo
,:' .... deferimentodo pedido (fls.84~92).

'-'. . -, -'" '". '.' : ~.' " \ '. -::. . ": \ . - , " _.... .

' .. " 3:'" Inicfalmerite;I'reconheço qUt;l a '"controvérsia
",instàuradai na ,origem ;'e'videnciaa','existênçia. idé :'matéria'.

, .,: .constitucio~al: alegàção de iriconstitli'cionalidllde ,formal e 'material" :
. dos arts.5°ie 18daLd 9.527~9remfacedos .art~. 37!XiV,59,6ge"

" ".,.,' lJ5daCcinstituição' da República, bem como dev'iolação ao art. lJI;
" ,i '>'capui, da m:eslIlaCartil(petiç~ojnicial,fls. 25-37; sentença;: fls.A7-

" . 57;' e 'acórdão impugnado, fls. 17"24). Dessa forma, cumpre ter
" presente qu~ a Presidência do~SupreiTIoTribunal Federal dispõe de "

~. f' .': I' , \ . " ,".
i ;: .~ , \ \ I
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I}~;.'! > ',' "SS 3.423inF.e I' ;,~.
, " 1 ", ., ; • ' i r,:,',.... .'.' í .' T. ' , .: ,; :' . :.' / ..' ,~", ' I.' '.' • . • . .

I: .....'..... '., "competêpciapara, ex~m\mif questãQ.cuJofunda!llenfo jurídico é e i. >
J;,:.' II natureza I cOi}$titu'cional(art. 297 'do RISTF;c/c art. 25 da L i
h'. . 'i; ... '8,038/90), cOIjformefirme'júrisp'rudêncla desta' Corte, desta2ando~Je.
,: ..'.' . . ,os seguintés julgados: • RcU475/DF, .'rel.Min ..i Octavio .Gallot~,: ,

,". "',....""'~::~:~~b:;D~/~{L~~~r~d~s49i:~;~~~~~:~~~.~:~~sS:~~~~~i."',
I::."'Corrêa, DJ 21.10.2003; e SS2A65/SC; n:l:MÍll.Nélson JObim; DJ .,';'
\, '20,10.2004.' '.....•. !. .' '.'
~,'. , .' I,. \
", . \' " ! " j'.: .'.' '. ',' . i
":(~ ,{',.- .. I I

i .',4~~ . d.' .'. A Lei 4:~48/64:em seu art .. ' 4°, autoriza
'deferimehtodopedidodesuspensão de. segurança para evitllr grav
'lesão à ordem, à sl\úde,.à segúrança~à economia públicas. ,

.' i' ..'.' : ' .
'.1 '. .

1- "', , ,L j' " ".,.' I ',' .

..No presente caso,. encontra-se" devidament
. ,; . demonstrada aocorrênciada grave' lesão 'à ordem: publica, epl su

. "acepção;juddico"processuali: pÓrqúaritoa ime'diata execução, d .' '. ;
,ordem co.ncedida'afronta' a: restrição'i'mposta pelo arL 2°~B.daLel~'
9.494/97.' .'. . ,.'" . . .'. . .

. I . - .

. ,.' .~, .., .... " .' , ; . :. :.' ;.', , . '; . . -- '. .... ../' " . '. . ..
. , i '. .'. Observo, também, a' ocorrên~iá ••da grave lesão a

ordem pública, considerada" em. témios ,de . ordem' .•jürídico+, .,'
'.. 'constitucionàl; na medida em que a detemiinação'decumpdméntodJ., .'1

.. segurança . Ílnpugnadárepercutirá' ria,' programação or~amentáriJ "i

"I' fe.deral'~fra.ndo im...p~ct.Ona.s,firi,ariçasPiíblicas..e to.rnand.o.necéss.ári.].I..",.'.' ioremanejamento de verbas publicas .. ' .:.. ', ,. . " . "
'.' , .:' .' '-f" '. :- ,: •. ;.,! • 'c, ...•.. I .. .1

-, ,.'. f' . ve~;fico~aJda,~ oco~rênciadà graveiesãoàor~e fi
.publica; c;onsiderada em ter~qs de.ordem administratiya; dado que '. .!"
fruição de 60 (sessenta) 'diaside férias anuais trará sérios' prejuízOs âo'; " .

.. regular dercício das 'atrihu1ições instit~cion'ais' daProcutadoria d .," .
i • I,. .'.' , , ••• ' , •

.Fazelida'~acional, cujas .•unidades normalmelite,'atuam .comescasso ..•
. I,' '-. I ,... - .

número de procuradores e sobrecarga detrabalho.'" ' . '.... . '. ".',;. ";' . I . ..'
"l'

>, "';' " " ; '. '. Outrossim; fica'~videndada a ocorrência da' grave
/ " " ; lesão à economia pública, :t~I1doem vista o /expressivo e peri6diCo .'

'c. " i!l:Ípac~?'.~nanceiro:~erado :e~ r~zão' do p,a~aIl1ento~avantag~m, .
'. ,pecumana (1/3) adymda,do:c\lrelto 'a 60 (sessenta) .dlas de fénas. ,
..,anuais, ainda mais se' consi~erado ~'.provável efeito multiplicador .
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):SS3.423/DF ':i .' .'. . .. '~..,.
I') . > .cÍecorrent6~0 ajuizamento Ide i-númeii~ dema~dascom' idênticos r

'.,i, .... .' ., 'P?dido e 'c?usa'd'e pedir .. '.' .<".... , . . . , ." ;.

. '.:;;r I. '. '.' 's; i"~ .! . Finalment~,.àssevere-se'quel oS arg~mentós.l
.;;+ . I .. : • 'Aequ~ido~i.~~6r1~em, no se~!i\lp\d~:v'iQl\lÇ~o~osprincípios 'd..'

'<'1' . I • "c~nstltU~I~nal~ da.lsonomia'ida'Jrr~dutlbllid~d.~.M venci~entosed~ '. "i"::'
''i'' . '.:hierarquia f das .Jels,bem 'como' dalllcompattbllldade.' vertical da Lei

;::'.,.)," '9._5~7197en1\rera.ção àLeiC~~piemeritar:73193 eàsLeis2.12315~ e
',' '.,!~;::4::P_~9!62rpã(): .~ô.demser aq~~,~~pesa.do.seapreéi.a~os?~orquediÚlm .'.

••.:' ..,.,.ri,.!í:! ' :.,.•.•..•......• ' : :; '.•.•..~:.......•\...•.......}.!:, :•......•. ' :! " ,'respe\tÓllP'. ment9 doproc~s~opnnclpa:L I.!'.dlzer, naoqbe,em.~ . . .t. 1.. .susl'ensãq! 1e; segurança,iex~m\nar. comprofundiqade 'e extensão as
,,:questões ehvolvidàs.na lider'dévendo a análise limitaNe; apenas; aos. "

11', ;. '-, '.' '-1'," : ",,'I •. 1. : _:' . ", '. - . " ", ." 1- ..

...'i ..'; aspectos 'concernentesà>:p6tencialidade . lesiva do ato decisório
}'oe:J'.. . .' impugmidÓ.Nesse se~tido:$SL9l87AgRlDFeSS2.316~AgRlPE;
;;.1 • ,. ','L " ". :.reL Min. Maurício Corrêa, D~3'0.4.2'0'04eDJ 2L5~20Q4.. .

.-oi L ! " ' ') . • \ . ...•.... . !. ..... ". . I • .0...... . .
;;{Co<!'.: 6.. " '. :. Ante.o expo'stó,defiro o'pedidd, para' suspender a
i.

"
'i' I '. ','execuçãoldoac6rdãd próferidopelaSegu'ndaTu~madoTribunal ',' .

:'>',1 .; " :iRy'gi~nalfederal da l~R~gi~ool1o~autos dâAP~iação em Mandado o......."n" .,de Sçgur~~çan02QQQ.34.QQ.93713l-4/DF(flS.17"24);o " ' . ". ,
.:, 'i. ......".. i . ,. . .'\) ,..JComUliique-se... " ,.C"

;. ", ".- . -i' .I:
••• _J', "; 'i .'.'

.i . 'publique"se'.l! .
.. I. ; I' .. !" ! .•
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 02 Período de Apuração

Secretaria da Receita Federal
03 Número do CPF ou CNPJDocumento de Arrecadação de Receitas Federais

DARF 04 Código da Receita

18/02/2008

02993181000120

5775
01 Nome/Telefone

TEIXEIRA E LOPES ADVOGADOS
ASSOCIADOS
(61)-33219010

05 Número de Referência

06 Data de Vencimento

200834000039321

18/02/2008

11 Autenticação

RECEBIDO
1 8 FEV. ~008

55,00
0,00

0,00

55,00

07 Valor do Principal

08 Valor da Multa

Atenção

É vedado o recolhimento de tributos e contribuições
administrados pela Secretaria da Receita Federal cujo 09 Valor dos Juros e/ou
valor total seja inferior a R$ 10,00. Ocorrendo tal Encargos DL - 1.025/69
situação, adicione esse valor ao tributo/contribuição de 10 V I T t I
mesmo código de períodos subseqüentes, até que o total a ar o a
seja igualou superior a R$ 10,00.

•
PA6

Tribunal Regional Federal da la Região. CNPJ 03658507/0001-25. Aprovado pela IN/SRF nO081/1996

----- - - -- -- - --- - -~ ----- ~- - -- --- --------- -- -- -- -Imprimir DARF -- -. - ----- ---- _

5775

18102/2008

18/02/2008

02993181000120

200834000039321
05 Número de Referência

04 Código da Receita

06 Data de Vencimento

DARF

MINISTÉRIO DA FAZENDA 02 Período de Apuração

Secretaria da Receita Federal
, Documento de Arrecadação de Receitas Federais 03 Número do CPF ou CNPJ

01 NomefTelefone

TEIXEIRA E LOPES ADVOGADOS
ASSOCIADOS
(61)33219010•

08 Valor da Multa
É vedado o recolhimento de tributos e contribuições
administrados peja Secretaria da Receita Federal cujo 09 Valor dos Juros e/ou
valor total seja inferior a R$ 10,00. Ocorrendo tal Encargos DL _ 1.025{69
situação, adicione esse valor ao tributo/contribuição de 10 Valor Total
mesmo código de períodos subseqüentes, até que o total
seja igualou superior a R$ 10,00.

Atenção 07 Valor do Principal
55,00
0,00

0,00

55,00
11 Autenticação R E C E B I O O

'.

1 8 FEV. 2008
í1ia

Tribunal Regional Federal da '" Região. CNPJ 03658507/0001.25 _Aprovado pela IN/SRF nO081/1996
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o3 de 2008, junto a estes autos oCa)
que segue do que, para constar, lavrei este termo.
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PI Diretora deS ~ria



EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA 9'. VARA DE
BRASÍLIA.
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Mandado de Segurança n. 2008.34.00003932-1

•

SINDICATO NACIONAL DOS
PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL - SINPROFAZ,
devidamente qualificado nos autos, por seu advogado ao final assinado, vem,
respeitosamente à presença de Vossa Excelência, nos autos do Mandado de
Segurança em epígrafe, requerer a juntada da inclusa cópia da decisão que
deferiu, parcialmente, a antecipação da tutela recursal e requerer, em caráter de
urgência, a expedição de ofício, telegrama ou fax informando a autoridade
coatora, Coordenadora-Geral de Recursos Humanos do Minútério da Ja'zenda -
COGRH -, localizada no SAS, Ed. Órgãos Regionais - 7° andar, da referida
decisão.

Termos em que,
Pede deferimento.
Brasília, 04 de março de 2008.

CLAUDINEI JOSÉ FlORI TEIXEIRA
OABjSP 128.774 - DF 1.534-A

Setor Bancário Sul - Quadra 2 - Bloco "S" - sala 312 - Edifício Empire Center
Te\. (61) - 3321-9010 - Fax. (61) - 3321-6848 - Cepo 70.070-904

Brasília - DF - e-mail: t1a@teixeíralopes.adv.br



ADVOGADOS
AGRAVADA
PROCURADOR

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA l' REGIÃO

•

•

.,-., '..~'--.

:,.~J.,
AGRAVO DEINSTRUMENTO N"200a-01.00,0070764/DF ", "'ctllA
RELATORA : EXM. SR. DESEMBARGADORA FEDERAL NEUZA ~'L,n:.~'.-
AGRAVANTE SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA

NACIONAL
CLAUDINEI JOSÉ FlORI TEIXEIRA E OUTROrA)
UNIÃO FEDERAL
JOAQUIM PEREIRA DOS SANTOS

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo ativo,

interposto contra decisão proferida pelo ilustre Juízo Federal da 9" Vara da Seção

Judiciária do Distrito Federal, que, ríôs autos da Ação Mandamental nO

200B.34.00.003932-1, indeferiu a liminar ali requerida, a quai objetivava fosse

determinado à autoridade coatora que não efetuasse qualquer espécie de desconto

relativo às férias, de 30 (trinta) dias, gozadas pelos Srs. Procuradores da Fazenda

Nacional no mês de janeiro/200B, garantindo-lhes o recebimento do subsídio de 1/3

constitucional na folha de fevereiro/200B (cf. fls. 64/65).

O MM. Juiz de primeiro grau, ao analisar o pedido liminar, anotou em suas
razões de convencimento, verbis:

Constato, in casu, a inexistência do fumus bani juris.

Verifico pelo documento de fI. 27, a informação acerca da decisão .proferida pelo
Supremo Tribunal Federal. que suspendeu a execuçâo do acórdão da Tribunal
Regional Federal - ia Região, que havia mantido as férias de 60 (sessenta) dias -aos
Procuradores da Fazenda Nacional, bem como o pagamento de 1/3 constitucional.

Diante do pronunciamenlO do órgão máximo do Poder Judiciário, não vislumbro
plausibílídade jurídica do pedido do Impetrante. Portanto, não será prudente a
concessão do pedido de 'liminar, uma vez que vai de enCOntro ao referido julgado (cf.
fI. 65).

Sustenta o recorrente, em síntese, que "A decisão da Eminente Presidente

do Supremo Federal determinou, apenas. a suspensão do Acórdão proferido pela E

Segunda Turma do TRF da 1. Região relativamente ao segundo periodo de férias e
respectivo terço constilucional, não há qualquer determinação para desconto" (cf. fI. 06) .. '

Nos termos do artigo 55B do Código de Processo Civil é facuitado ao reiatar

conceder efeito suspensivo a agravo de instrumento quando demonstrados, de plano e

simultaneamente, a plausibilidade jurídíca do pedido e o risco de lesão grave ou de dificil

reparação decorrente da execução da decisão agravada, que são os pressupostos iegais

,;~,:,,~.~,~~:,:~,a":,"~,~,~,~~~:~:~,,~.~.~~~,~,~~~,~:~:~,~.~~~,(Cf.art. cít.)~ ..
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No caso, com razão, em parte, o agravante.

Os substituidos do Sindicato/agravante foram contemplados por decisão

judicial que lhes garantiu o direito a férias de 60 (sessenta) dias por ano, acrescidas do

respectivo terço constitucional (cf. AMS nO 2000.34.00.037131-4/DF, Relatora Desa.

Neuza Alves, Segunda Turma, DJ de 23/04/2007, p. 41), cujo inteiro teor foi acostado

aos autos (cf. fls. 37/43), a qual foi posteriormente suspénsa, por decisão proferida pela

Eminente Presidente do Supremo Tribunal Federal nos autos da Suspensão de

Segurança nO3.423-5/DF (cf, fls. 14/17).

Ocorre, porém, que a suspensãO da decisão, consoante se vê de seus

termos, tem como corolário apenas o sobrestamento dos pagamentos que vinham sendo

• efetuados, pois a devolução das parcelas já recebidas somente poderão ser feitas após

o trânSito em julgado da decisão de mérito a ser proferida na acão principal.

É bom que se transcreva, de logo, trecho importante e bastante claro da

sobredita decisão:

Finalmente, assevera-se que os argumentos deduzidos na origem. no sentido da
violação aos princípios. constitucionais da isonomia, da irredutibilidade de
vencimentos e da hierarquia das leis. bem como da incompatibilidade vertical da Lei
9.527/97 em relação à lei Complementar 73/93 e às Leis 2.123/53 e 4.069/62, não
podem ser aqui sopesados e apreciados. -porque dizem respeito ao mérito do
processo principal, E dizer, não cabe, em suspensão de segurança, examinar com
profundidade e extensão as questões envolvidas na lide, devendo a análise limitar-se,
apenas, aos aspectos concernentes à potencialidade lesiva do ato decisório
impugnado. Nesse sentido: SS1.918.AgRiDF e S52.315-AgRIPE, reI. Min, Mauricio
Corrêa. DJ 30.4.2004 e DJ 21.5.2004 (cf. 11.17- gr~ej).

•
Com efeito, a jurisprudência de nossos Tribunais é firme no sentido de que

o desconto de quaisquer valores em folha de pagamento de servidor público pressupõe

a sua prévia anuência, não podendo ser feito unilateralmente, uma vez que as

disposições do artigo 46 da Lei 8.112L90, longe de autorizarem a Administração Pública

a recuperar valores apurados em processo administrativo, apenas regulamentam a forma

de reposição ou indenização ao erário após' a concordância do servidor com a conclusão,

administrativa ou a condenação judicial transitada em julgado (cf. STF, MS n° 24,182/DF,

Pleno, Ministro Maurício Corrêa, Informativo 337, de 16 a 20 de fevereiro de 2004; STJ.

REsp nO336, 170/SC, Segunda Turma, Relator para o acórdão o Ministro Franciulli Netto,

DJ de 08/09/2003; TRF{1, REOMS nO2003.38.00.043010-2/MG, Relator Des. Federal

Antônio Sávio de Oliveira Chaves, Primeira Turma, DJ de 21/01/2008, p. 51).
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Aqui, não se nega à Administração o direito, e até mesmo o dever, de

cOrrigir equívocos no pagamento de vantagens pecuniárias a servidores públicos.

Entretanto, não se pode olvidar que ela não pode privar os servidores de parte de seus

vencimentos/proventos unilateralmente, sem o devido processo legal.

Por outro lado, não há perigo de dano de difícil reparação ao erário, pois,

em sendo denegada a segurança, a final, a Adríiinistração poderá continuar o

procedimento para cobrança de eventual débito, por meio do desconto previsto na

legislação de regência.
Em face do exposto, defiro, emp'arte, o pedido aqui formulado em sede de

cognição sumária, tão-somente para determinar que não sejam efetuados os descontos

• relativos às férias, de 30 (trinta) dias, gozadas pelos Srs. Procuradores da Fazenda

Nacional no mês de janeiro do ano corrente, até o final julgamento da ação principal

(CPC. art. 527, 11I).
Dê-se ciência ao ilustre Juízo ª quo, que poderá prestar informações se as

entender ainda necessárias, por acréscimo, no prazo legal (CPC, art. 527, IV).

Intime-se a agravada para resposta (CPC, ar!. 527, V).

Após, à Procuradoria Regional da República para parecer.

Publique-se. Intime-se. Oficie-se.

Brasília-DF, 04 de março de,2008.
/ ! .' ,,,./""(JV iU~(j~L,>-;{

Des. Federal NEUZA ALVES
Relatora

•
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TELEFAX N° 351/2008

1. ENCAMINHAMENTO
1. REMETENTE

1. DATA

G4de Março de 20G8
; 2. REFERÉNCIA

• 3. N° DE FOLHAS

4

COORDENADORIA DA 2' TURMA.

2.DESTINATÁRI0

Tei: (61) 3314.5314
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AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 2008.01.00.007076-4/DF. . dli;\.
- RELATORA. . -: Exi\lla SRa DESEMBARGADORA FEDERAL NEUZA ALVI:S'- '
J'.GRAVANTE SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA

NACIONAL
CLAUDINEI JOSÉ FlORI TEIXEIRA E OUTRO(A)
UNIÃO FEDERAL
JOAQUIM PEREIRA DOS SANTOS

'DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo ativo,

interposto contra decisão proferida pelo ilustre Juízo Federal da 98 Vara da Seção

Judiciária do Distrito Federal, que, nos autos da Ação Mandamental na

2008.34.00.003932-1, indeferiu a liminar ali requerida, a qual objetivava fosse

determinado à autoridade coatora que não efetuasse qualquer espécie de desconto

relativo às férias, de 30 (trinta) dias, gozadas pelos Srs. Procuradores da Fazenda

Nacional no mês de janeiro/2008,..garantindo-lhes o recebi~.ento do subsidio de 1/3

constitucional na folha de fevereiro/200B (cf. fls. 64/65).

O MM. Juiz de primeiro grau, ao analisar o pedido liminar, anotou em suas

razóes de convencimento, verbis:

Cons1ato. in casu, a inexistência do fumus bani juris .
Verifico pelo documento de fI. 27, a informação acerca da decisão proferida pelo

Suoremo Tribunal Federal. que suspendeu. a .execuç~n do acórdão do Tribu,nal
... Regional Federal - l' Região, que havia mantido as férias de 60 (sessenta) dias aos

Procuradores da Fazenda Nacional, bem como o pagamento de 1/3 constitucional.
Diante do pronunciamento do órgão máximo do Poder Judiciário. não vislumbro

plausibilidade jurídica do pedido do impetrante. Portanto. não será prudente a
concessáo do pedido de liminar, uma vez que vai de encontro ao referido julgado (cf.
fI. 65).

Sustenta o recorrente, em síntese, que "A decisão da Eminente Presidente

do Supremo Federal determinou. apenas, a suspensão do Acórdão proferido pela E.

Segunda Turma do TRF da 1" Região relativamente ao segundo períOdo de férias e

respectivo terço constitucional, não há quaiquer determinação para desconto" (cf. f/. 06).

Nos termos do artigo 558 do Código de Processo Civil é facultado ao relator

conceder efeito suspensivo a agravo de jnstrumerlto quando demonstrados, de olano e

simultaneamente, a plausibilidade jurídica do pedido e o risco de lesão grave ou de difícil

reparação decorrente da e~l~ão da decisão agravada, que são os pressupostos legais
rllJA8JJtnrí7"m " rnnr.p.~~3J()ri" "irlriiri" nrplpn<=:,;;n(IOf "rI ril \ ~
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Finalmente, assevera-se que os argumentos deduzidos na origem, no sentido da
violação aos princípios constitucionais da isonomia, da irredutibilidade de
vencimentos e da hierarquia das leis, bem como da incompatibilidade vertical da Lei
9,527/97 em relação à Lei Complementar 73/93 e às Leis 2.123/53 e 4,069/62, não
podem ser aqui sooesados e apreciados, porque dizem respeito ao mérito do
processo principal. E dizer, não cabe, em suspensão de segurança, examinar com
profundidade e extensão as questões envolvidas na lide, devendo a análise limitar-se,
apena:::, 30S aspectos concernentes à potencialidade lesiv3. do ato r!p.cis6rio
impugnado. Nesse sentido: 88 1.918-AgR/DF e 88 2.315-AgR/PE, reI. Min, Mauricio
Corrêa, DJ 304.2004 e DJ 21.5.2004 (cf. 11.17- grifei),

sobredita decisão:

No.caso, com razão, em parte, o agravante,

Os substituídos do Sindicato/agravante foram contemplados por decisão

judicial que lhes garantiu o direito a férias de 60 (sessenta) dias por ano, acrescidas do

respectivo terço constitucional (cf. AMS nO 2000,34,00.037131-4/DF, Relatora Desa.

Neuza Alves, Segunda Turma, DJ de 23/0.1/2007, p, 41), cujo inteiro teor foi acostado

aos autos (cf, fls, 37/43), a qual foi posteriormente suspensa, por decisão proferida pela

Eminente Presidente do Supremo Tribunal Federal nos autos da Suspensão de

Segurança nO3.423-5/DF (cf. fls. 14/17),

Ocorre, porém, que a suspensão da decisão, consoante se vê de seus

termos, tem como corolário apenas o sobrestamento dos pagamentos que vinham sendo

efetuados, pois a devolução das parcelas já recebidas somente poderão ser feitas após

o trânsito em julgado da decisão de mérito a ser proferida na acão principal.

É bom que setrall~_~eva'_cl_elogo, trecho importante e bastante claro da

Com efeito, a jurisprudência de nossos Tribunais é firme no sentido de que

o desconto de quaisquer valores em folha de pagamento de servidor público pressupõe

a sua prévia anuência, não podendo ser feito unilateralmente, uma vez que as

disposições do artigo 46 da Lei 8.112/90, longe de autorizarem a Administração Pública

a recuperar valores apurados em processo administrativo, apenas regulamentam a forma

de reposição ou indenização ao erário após a concordância do servidor com a conclusão

administrativa ou a condenação judicial transitada em julgado (cf. STF, MS nO24,182/DF,

Pleno, Ministro Maurício Corrêa, Informativo 337, de 16 a 20 de fevereiro de 2004; STJ,

REsp nO336.170/SC, Segunda Turma, Relator para o acórdão o Ministro Franciulli Netto,

DJ de 08/09/2003; TRF/1, REOMS nO200338.0004301 0-2/MG, Relator Des, Federal

.-t"
"i" ..
" " ..~.

:':
",

:~J>

~
'!;.~.',,~
.'

CF.i
~
li
~~
~~~
"'~~~4



3

p.4

..,1
+1

(J}j1í ,.'~r-ry'._'

61 32253292CTUR 2

Aqui, não se nega à Administração o direito, e até mesmo o dever, de

(CPC, art. 527, 111).
-_._-----_ ..

Dê-se ciência ao ilustre Juízo ª quo, que poderá prestar informações se as

entender ainda necessárias, por acréscimo, no prazo legal (CPC, art. 527, IV).

Intime-se a agravada para resposta (CPC, art. 527, V).

Após, à Procuradoria Regional da República para parecer.

Publique-se. Intime-se. Oficie-se.

ora!:;íiia-DF,04 de-r'larço de'.;2008.
. - .,:1 /1., /-".,
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Desa Federal NEUZA ALVES
Relatora
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i li ~-
S corrigir equívocos no pagamento de vantagens pecunlanas a servidores públicos.

I•.:,. Entretanto, não se pode olvidar que ela não pode privar os servidores de parte de seus

vencimentos/proventos unilateralmente, sem o devido processo legal.
:e!!!
•• Por outro lado, não há perigo de dano de difícil reparação ao erário, pois,

em sendo denegada a segurança, a final, a Administração poderá continuar o

procedimento para cobrança de eventual débito, por meio do desconto previsto na

legislação de regência.

Em face do exposto, defiro, em parte, o pedido aqui formulado em sede de

cognição sumária, tão-somente para determinar que não sejam efetuados os descontos

relativos às férias, de 30 (trinta) dias, gozadas pelos Srs. Procuradores da Fazenda

Nacional no mês de janeiro do ano corrente, até o final julgamento da ação principal
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• PODER JUDICIÁRIO
Justiça Federal
Seção Judiciária do Distrito Federal- 9" Vara

CONCLUSÃO

Nesta data, faço os presentes autos conclusos ao MM. Juiz Federal.

Brasília-DF, ()61f'" P3 /2008.
t,-V) , L,,,! JUVVVvI)

ri Diretora(!!.bSecretaria
PROCESSO N° 2008.34.00.003932-1

DESPACHO

Fls. 7-"f
RubriaI.: I

l

•

75/77.
Intime-se a autoridade coatora do teor da decisão de fls.

Após, ao Ministério Público Federal .

. / )12008.

CORRÊA
itular da 9' Vara
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

CERTIDÃO

Fls. =1"\
Rubrica "-'

•

TlFICO E DOU FÉ q~e procedi à <)JgJ,ediçãodoes) mandado(s)
de . J Os) Co 4/óGiD br e
que foi( ram) encaminhado(s) à Central de Mandados nesta data.

p/ Diretor( ,



JUr~TADA
Aos \ ~ de. t):::' de. &5ID~

h.'"'J. jun;:r a e.st~ autos do ~v4:.: , I 'o LI. J;o::, ~ que se se.gue.
,:)que para constar,rei este termo.

PlDiretor de: S"cmtaria

•

•
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JUSliÇ~_ ,=EDER..1L DE PRJI\irEiEO GEAU

5c";,.i.ü "':UC-iCiÁRlA DO DiSTRITC' fEDERAL
9' VARA FEDERAL

[MANDADO DE NOTIFICAÇÃO E INTIMAÇÃO
------------- ------------ ------------~

PROCESSO: 2008.34.00.003932-1 11111I1111111111mllll~111111111~IIIIIIII

•
CLASSE:

AUTOR:

RÉU:

MANDADO:

2200 - MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO

SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL

COORDENADORA-GERAL DE RECURSOS HUMANOS DO MINISTERIO DA FAZENDA-
COGRH/MF

N' 64/2008

NOTIFICACÃOIINTIMACÃO DE: COORDENADORA-GERALDE RECURSOS HUMANOS DO MINISTERIODA
FAZENDA - COGRH/MF

ENDEREÇO: SAS - EDIFíCIO ÓRGÃOS REGIONAIS - 7' ANDAR

FINALIDADE: Prestar informações ao Juizo, no prazo de 10 (dez) dias, bem como intimar da decisão que
INDEFERIU o pedido de liminar e da decisão do TRF de fls. 75/77.

ADVERTÊNCIA: Não há.

ANEXO: Cópia da petição inicial, documentos e da(o) decisão/despacho de fls. 47/48 e 75/77

• SEDE DO Juízo: g' VARA FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL
SAS - QD. 02 LOTES 5/8 BL. G EDIFICIO SEDE I - g'. ANDAR
BRASILlA-DF
CEP: 70.070-040

Expedi este mandado por ordem deste Juízo Federal.

BRASILlA, 06 de Março de 2008.

! ~, /
, SUZE Mrn: . L . LOYOLAf Diretor(a) de s~retaria da g' VARA FEDERAL

J'.'

u. RECEBIDO
:::i ErnLJ o3/0~-.:I:
o::

H~~~C)
O
U ~BINETE
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE]" INSTÂNCIA

SEÇÂO JUDICIÂRIA DO DISTRITO FEDERAL

CERTIDÃO.

Certifico e dou fé que, em cumprimento ao r. mandado retro, dirigi-me no SAS,

quadra 03, Bloco "O", 10° andar, sala 1014, Ed. Órgãos Regionais do Ministério da

Fazenda, Brasilia-DF., e ali estando no dia 10.03.2008, às 09:41 horas, notifiquei

e intimei, nos termos do mandado, a COORDENADORA-GERAL DE RECURSOS

HUMANOS SUBSTITUTA, em exercício, DO MINISTÉRIO DA FAZENDA, Sra.

Fátima Maria de Paiva Lameira, que após ciência dos termos contidos no presente

mandado, aceitou a contrafé, bem como exarou nota de recebimento. Em assim

sendo, devolvo para o que couber.

Brasília-DF, 14 de março de 2.008.

"
Ágda~alhO

Oliciala de Justiça Avaliadora/Matr. 12.360
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Classificador: CH•
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Procuradoria da República no Distrito Federal

AUTOS n' 2008.34.00.003932-1

CERTIDÃO DE DISTRIBUlCÃO

Certifico que, em 24/3/2008, deram entrada na Procuradoria da Republica no Distrito Federal os presentes autos, provenientes da , Justiça Federal-DF

os quais s'o distribuidos ao(.) Df" ANA CAROLINA ALVES ARAUJO ROMAN
(x) Ao qual faça a movimentação deste feito.
O E movimentados ao(a) em substituição daquele Procurador, em gozo de afastamento legal.

Brasilia, 24 de março de 2008, r
Ignoz Kazue~i1,a mal. 14932-2

Núcleo de Mandado de Se urao a

CERTIDÃO DE REMESSA À JUSTIÇA FEDERAL-DF

Certifico que, errc2...e5 I ..3 I 02 recebi os presentes autos, oriundos do gabinete do Procurador da República e nesta data, faço a
remessa dos mesmos à 9" Vara Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal.

Nova Classe: _

, ~e Cerqueira
S brina rerro BIi!QU,lêl, ' _'_ - '-.1

Tecn\CO AOl \ l'
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Excelentíssimo(a) Senhor(a) Juiz(a) Federal:

1 :

DO MINISTERIO DA FAZENDA

MANDADO DE SEGURANÇA 2008.34.00.003932-1-AA-PAR(PP)-033/08

9" VARA FEDERAL DO DISTRITO FEDERAL

IMPETRANTE: SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA
'N

FAZENDA NACIONAL g; J O'). '.-
.i~', :!~JiI~:

IMPETRADO: COORDENADORA-GERAL DE RECURSOS H1iilMAN~ ,/;
i~ij:!;

•

Trata-se de mandado de segurança impetrado por

•
SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA

NACIONAL, com pedido de medida liminar, contra ato do

COORDENADORA-GERAL DE RECURSOS HUMANOS DO

MINISTERIO DA FAZENDA, objetivando, em síntese, que a autoridade

impetrada se abstenha de proceder descontos relativos às férias gozadas pelos

Procuradores da Fazenda Nacional no mês de janeiro/2008, garantindo-se o

subsidio de 113 constitucional.

É o que consta. Vêm os autos para manifestação do

Ministério Público Federal.

o mandado de segurança, em nosso ordenamento

jurídico, é utilizado como remédio processual que visa salvaguardar o direito

liquido e certo, não protegido pelo habeas cO/pus, sempre que alguém sofrer
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•

violação de seu direito, ou existir receio de sofrê-lo, por ato ilegal ou abusivo

praticado por autoridade.

Sabemos que nem todas as questões trazidas ao

Poder Judiciário através do mandado de segurança envolvem questões de interesse

público, a maior parte das demandas envolvem direitos individuais disponiveis.

A auséncia de intimação do Ministério Público, nos

termos do artigo 10, da Lei n° 1.533/51 c/c os artigos 84 e 246 do Código de

Processo Civil acarreta a nulidade do feito. No entanto, o pronunciamento sobre o

cabimento do remédio heróico, bem como sobre as questões de mérito deve ser

analisado, caso a caso, pelo membro do Parque! designado para oficiar em sede

de mandado de segurança.

Neste sentido as brilhantes ponderações do ilustre

colega Uendel Domingues Ugatti, nos autos do Mandado de Segurança n°

2000.61.02.000821-2, da 5" Vara Federal da Subseção Judiciária de Ribeirão

Preto/SP, verbis:

"Desse modo, a efetiva manifestação ministerial no
procedimento do mandado de segurança necessita da
presença do chamado interesse público primário, ou
melhor, da constatação do interesse de toda a
coletividade e, não tão somente do Estado.
Ademais, desde o advento da Lei Complementar nO
73/93, o Ministério Público Federal deixou de
exercer atividades correlatas à defesa da União em
juízo - atualmente exercida pela Advocacia-Geral da
União - bem como não cabe a assessoria jurídica de
qualquer particular, ou seja, apenas resta
configurada legitimidade ao Ministério Público para
o efetivo exercício de suas atribuições
constitucionais e legais, quando presente o interesse
de toda a coletividade de natureza indisponível, nos
termos da Constítuição e da lei.

Parece-nos, que a ratio legis do art. 10, da Lei n°
1.553/51, prescrevendo a oitiva necessária do órgão
ministerial - mesmo nas hipóteses em que não se
apresente o interesse público primário - é a de

2fi-
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possibilitar a análise o quanto antes de eventual
abuso de autoridade ou ilegalidade praticada pelo
agente público e a sua conseqüente
responsabilização funcional com a iniciativa do
Parquet, provocando a prestação jurisdicional.
A suposta autoridade coatora, entretanto, limita-se
ao cumprimento da determinação legal e
regulamentar em vigor, independentemente de sua
eventual inconstitucionalidade, por força do
princípio da legalidade consagrado no art. 37, Captil,
da Constituição Federal, vez que não cabe ao agente
do Poder Executivo questionar a constitucionalidade
da lei ou do ato administrativo normativo que se
encontra vinculado, mas, tão somente deverá
cumpri-lo, sob pena de responsabilidade funcional,
sendo que, em se constatando eventual desvio de
função da dita autoridade coatora, a manifestação
ministerial será de rigor, assim como a apuração da
conduta do agente público."

A mudança do perfil constitucional do Ministério

Público com a Constituição Federal de 1988 permite uma nova interpretação do

artigo 10, da Lei n° 1553/51, vale dizer: o Parquet analisará o mérito da demanda

- oferecendo parecer -, sempre que o interesse público estiver presente, vale dizer:

sempre que a questão posta em Juízo envolver interesse indisponível.

Entendimento diverso levaria a situações cunosas.

No caso de ajuizamento de mandado de segurança por um contribuinte que

questiona a cobrança de certo tributo, haveria o pronunciamento ministerial.

Agora, se outro contribuinte escolhesse a via ordinária para questionar a mesma

cobrança, não seria necessária a manifestação do membro do Ministério Público.

Seguindo tal entendimento, as ponderações do em.

Ministro Gomes de Barros, do C. Superior Tribunal de Justiça, verbis:

"Quer o legislador que o Ministério Público tome
conhecimento do pedido de segurança e verifique se
há necessidade de algum pronunciamento.
No entanto, em nenhum momento a Lei diz que
deste conhecimento deve resultar manifestação
expressa do Fiscal da Lei.

3



Público quando atua como órgão
deve verificar, em cada caso
existéncia de interesse público

•

•

Com efeito, imagine-se alguém, titular de pretensão
de comprar um imóvel funcional. Esta pessoa terá a
seu dispor dois caminhos - ambos, conduzindo à
satisfação de seu direito: O Mandado de Segurança e
o procedimento ordinário.
Se optar pela via expedita do Mandado de
Segurança, haverá interesse público a reclamar
pronunciamento do MP.
Se, não obstante, preferir o procedimento ordinário,
a manifestação do MP toma-se dispensável - como
se o interesse público desaparecesse com a troca de
ritos. Ou como se o interesse público fosse no
retardamento do remédio constitucional.

Registro, por derradeiro, que a rápida solução dos
litigios é talvez o mais importante objeto do
interesse público, perseguido pelo Ministério
Público.
(v: Voto Vista, I" Seção/STJ, Relator: Ministro
Pádua Ribeiro, Resp. n° 9.279 in Revista do STJ, a.
4, janeiro de 1992, p. 446/447 )."

Neste mesmo sentido a Tese n° 08, apresentada no

13° Encontro Nacional do Ministério Público, realizado na cidade de Curitiba/PR,

no período de 26 a 29 de outubro de 1999. Leia-se as conclusões aprovadas:

I. O Ministério Público como defensor da sociedade
é a instituição que tem por mister a concretização
dos ideais de uma cidadania plena;

2. Para poder exercer, na plenitude, todas as funções
institucionais, urge ao Ministério Público definir
uma política de prioridade institucional, criando
uma estratégia que corresponda aos anseios
SOCIaiS;

3. O Ministério
interveniente
concreto, a
primário.

4. Interesse público primano deve ser entendido
como o conjunto dos valores consagrados no texto
constitucional como dignos de proteção pelo órgão
ministerial, como previsto nos artigos 127 e 129 da
Constituição Federal.

5. Os membros do Ministério Público, em virtude da
independência funcional e do interesse público,
devem decidir sobre o conteúdo, a qualidade, a

4
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forma e a intensidade de suas manifestações na Q
área cível; /

6. Não se justifica a intervenção do Ministério
Público em ações meramente individuais onde as
partes se encontram legalmente representadas e os
interesses são disponíveis e sem relevância social;

7. O Ministério Público como defensor da sociedade
é a instituição que tem por mister a concretização
dos ideais de uma cidadania plena;

8. Para poder exercer, na plenitude, todas as funções
institucionais, urge ao Ministério Público definir
uma política de prioridade institucional, criando
uma estratégia que corresponda aos anseios
SOCIaiS;

9. O Ministério Público quando atua como órgão
interveniente deve verificar, em cada caso
concreto, a existência de interesse público
primário;

10. Interesse público primano deve ser entendido
como o conjunto dos valores consagrados no texto
constitucional como dignos de proteção pelo órgão
ministerial, como previsto nos artigos 127 e 129 da
Constituição Federal;

lI. Os membros do Ministério Público, em virtude da
independência funcional e do interesse público,
devem decidir sobre o conteúdo, a qualidade, a
forma e a intensidade de suas manifestações na
área cível;

12. Não se justifica a intervenção do Ministério
Público em ações meramente individuais onde as
partes se encontram legalmente representadas e os
interesses são disponiveis e sem relevância social.

Nesse sentido decidiu a primeira turma do Tribunal

Federal Regional Federal da 4" Região, in verbis:

AGRA VO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE
SEGURANÇA. INTERVENÇÃO DO MINSTÉRIO
PÚBLICO. AUSÊNCIA DE INTERESSE
PÚBLlCO.DESNECESSlDADE DE EXAME DO
MÉRITO.

1. Nas ações de mandado de segurança, é obrigatória a
intimação do Ministério Público, forte no que
dispões o art. 10 da Lei 1.533/51, sob pena de
nulidade do processo.

2. O representante do Ministério Público, entretanto,
não está obrigado a opinar sobre o mérito da causa,
naquelas ações em que não se evidencie a presença

5
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de interesse público a justificar a intervenção do
parquet."
(AG 1999.04.01.0l28755-6/SC; ReI. Juíza Fed.
Luciane Amaral Côrrea; la Turma)

Acatando pedido de reconsideração formulado pelo

colega Kelston Lages, o ilustre professor e colega Cláudio Lemos Fonteles,

Procurador-Geral da República, asseverou em manifestação exarada nos autos

Processo PGR n.o 659912003-91, verbis:

"1. O Ministério Público na ação mandamental não
tem o dever de, sempre, enfrentar o mérito da
controvérsia: considerações.
2. Deve, sim, manifestar-se sempre, e
motivadamente, em juízo necessariamente prévio,
sobre se a demanda posta significa controvérsia
sobre interesse social, ou individual, indisponivel,
ou não. Negada a presença do interesse
indisponível, o feito segue sem a sua intervenção,
restringindo-se a res in iudicíum deducta a litigio
estrito entre os que postulam".
(Grifado originalmente)

Tais as circunstàncias, o Ministério Público Federal

manifesta-se pelo prosseguimento do presente mandado de segurança,

eximindo-se de oferecer parecer no mérito da controvérsia posta em Juizo, diante

da inexistência de interesse social ou individual indisponível.

Brasília, 25 de março de 2008.

Alves Araújo Roman

Procuradora da República

6
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração

Coordenação - Geral de Recursos Humanos
SAS Quadra 03 - Bloco O - 72 Andar - Ed. Órgãos Regionais

Tel: 412 4713 Fax: 412 4767

Ofício n.a ;Z S S /2008/COGRH/SPONMF

Brasília, j ~ de março de 2008 .

À sua Excelência o Senhor
Dr. ALAÔR PIACINI
Juiz Federal Substituto da 9" VaraillF
Seção Judiciária do Distrito Federal
SAS Quadra 02 Bloco "G", Lotes 05/08, 9° Andar Ed. Sede 1- Brasília-DF
CEP 70.070.040

f=4
"1g

~
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~

~

Assunto: Mandado de Segurança Coletivo 2008.34.00.003932-1.

Senhor Juiz,

• 1. Reporto-me ao Mandado de Notificação e Intimação, expedido nos autos do
Mandado de Segurança acima identificado, impetrado pelo Sindicato Nacional dos
Procuradores da Fazenda Nacional, que solicita informações no prazo de dez dias, bem como
intima da decisão que indeferiu o pedido de liminar e da decisão do TRF, para informar o que
se segue.

2. Segundo relatado pela entidade impetrante, esta Coordenação-Geral de
Recursos Humanos, de ''forma totalmente ilegal, abusiva e arbitrária" encaminhou ofício
notificando seus substituídos processuais, informando sobre reposição ao erário dos valores
referentes ao 1/3 constitucional das férias judiciais na folha de pagamento do mês de janeiro
de 2008, uma vez que houve pagamento relativo a dois períodos de 30 dias ou 60 dias
ininterruptos.

3. Alega, ainda, que o objeto do pedido constante da exordial "é garantir aos
substituídos do impetrante o recebimento do respectivo 1/3 constitucional, inclusive. se
abstendo a autoridade de qualquer desconto. e se for o caso, obrigando-a a expedir nova
folha de pagamento. "
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4. In fine, requer "a concessão de medida liminar a fim de que a autoridade
coatora, se abstenha de proceder qualquer espécie de desconto relativo às férias, de 30
dias, gozadas pelos Srs. Procuradores da Fazenda Nacional no presente mês de janeiro de
2008, garantido o recebimento do subsídio de 113 constitucional, respectivo na folha de
fevereiro de 2008".

5. Precipuamente, esta COGRH tem a esclarecer que o SINPROFAZ ingressou
com Mandado de Segurança coletivo junto ao Tribunal Regional Federal da 1" Região -
TRF1, que foi autuado sob o n.o 2000.34.00.037131-4, onde manifestou a pretensão de ver
reconhecido em favor de seus filiados o direito ao gozo de férias anuais de 60 dias. Por
conseguinte, a 2" Turma do TRFl concedeu a segurança por unanimidade reconhecendo o
direito aos substituidos processuais de usufruírem do período de 60 (sessenta) dias de férias
anuais, com o respectivo pagamento do adicional de 1/3 da remuneração, este 1/3 de
férias constitucional não se referem àquele garantido, por força da Carta Magna, a
todos os trabalhadores, mas, tão somente, ao segundo 1/3 de férias devidos em virtude
dos 60 dias de férias, objeto da demanda judicial.

6. Ocorre que em 20 DE DEZEMBRO DE 2007, a Excelentíssima
Desembargadora Federal Assusete Magalhães, Presidente do Tribunal Regional Federal da 1"
Região, determinou, ao plantonista da Secretaria Judiciária do Tribunal, fossem intimados,
com urgência, o Secretário de Recursos Humanos do Ministério da Administração Federal e
Reforma do Estado, o Coordenador-Geral de Recursos Humanos do Ministério da Fazenda e o
Diretor-Geral de Administração da Advocacia-Geral da União, devendo as aludidas
autoridades "receber o inteiro teor do acórdão da 2" Turma, CUJA EXECUÇÃO FOI
SUSPENSA PELO STF.

7. O fato gerador da mencionada intimação trata-se da MSG. N.o 4937, datada de
19.12.2007 e recebida pelo TRFl em 20.12.2007, por meio do qual a Excelentíssima Senhora
Ministra Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ellen Gracie, "comunica que deferiu o
pedido formulado nos autos da SS n. o 3423-STF, para suspender a execução do acórdão
proferido pela Segunda Turma do TRF-l" Região, nos autos da Apelação em Mandado de
Segurança n. o 2000.34.00.037131-4IDF."

8. Concomitantemente, a Excelentíssima Desembargadora Federal Assusete
Magalhães, determinou fosse intimado, da decisão supra, o Sindicato dos Procuradores
da Fazenda Nacional - SINPROFAZ, entidade representante do impetrante em questão,
responsável, s.m.j., pela notificação dos seus substituídos processuais dos fatos ocorridos nos
autos do Mandado de Segurança Coletivo em comento e, por conseguinte, de seus efeitos.

9. Não obstante, a Procuradoria Regional da União da 1" Região - AGU, por
intermédio do Ofício n.o 3.182/2007 - AGU/PRUl/GllI/famf, encaminhou a essa
COGRHlSPOA/SE/MF, "para ciência e providências urgentes" cópia do despacho da
Senhora Desembargadora Federal Presidente do Tribunal Regional Federal da 1"Região.

10. Dessarte, essa COGRH adotou todas as medidas pertinentes ao fiel
cumprimento da decisão que suspendeu a execução do acórdão proferido pela Segunda
Turma do Tribunal Regional Federal da I' Região. Para tanto, comunicou os substituídos



processuais em questão, cuja ampla defesa e o contraditório haviam sido garantido na seara
judicial, que os valores referentes ao SEGUNDO 1/3 CONTITUC10NAL DE FÉRIAS,
seriam descontados de seu pagamento, que ocorreu em janeiro de 2008, uma vez que a
suspensão da execução datava de 20 de dezembro de 2007.

11. Não houve, s.m.j., qualquer afronta ao pagamento do 1/3 constitucional de
férias garantidos pela Carta Magna, nem tampouco a suspensão do gozo dos 30 dias de férias
correspondentes. Este pagamento foi efetuado a todos os substituídos processuais quando do
usufruto dos 30 dias de férias, correspondente, in casu, ao primeiro período garantido
constitucionalmente.

12. Tal fato pode ser comprovado na medida em que, apenas aqueles que
usufruiriam o segnndo período de 30 dias garantido por decisão judicial, tiveram descontados
de sua folha de pagamento o valor correspondente ao segundo 1/3 de férias. Aqueles que
usufruíram de apenas 30 dias, consoante determina a Constituição Federal, não tiveram
qualquer desconto lançado em seus contra-cheques.

13. Causa estranheza a esta COGRH a alegação do SINPROFAZ de que o desconto
seria referente aos 30 dias de férias garantidos pela Constituição Federal, e não pelos 30 dias
concedidos pela decisão judicial cujos efeitos estão suspensos. Aqueles são concedidos a
pedido do servidor e seu pagamento efetuado de forma automática pelo sistema SIAPE, não
havendo qualquer ingerência por parte da Administração Pública para seu pagamento ou
exclusão de valores.

14. Quanto ao cumprimento da decisão prolatada pelo Tribunal Regional Federal
da 1" Região, constante dos autos do Mandado de Segurança em epígrafe, cabe informar que
esta Coordenação-Geral de Recursos Humanos encaminhou os autos do Processo
Administrativo n.O 10166.003202/2008-30, que trata da ação judicial em comento, à
Procuradoria Regional da União da 1" Região- AGU, para análise da força executória,
consoante termos estabelecidos no Decreto N° 2.839, de 6 de novembro de 1998, in verbis:

"'Art. 40 O titular de órgão ou entidade da administração
pública federal e os ordenadores de despesa que receberem notificação
ou intimação judicial que implique pagamento, a qualquer título, em
decorrência de liminares em mandado de segurança, cautelares ou
antecipações de lutela, darão dela conhecimento, no prazo de quarenta
e oilo horas do recebimento, aos órgãos da Advocacia-Geral da União,
às procuradorias e aos departamentos juridicos das autarquias e das
fundações públicas, para análise da sua força executória,
encaminhando, na opor/unidade, os elementos e as informações
necessários à instrução das medidas Judiciais eventualmente cabíveis. "

15. Não obstante, deverá esta COGRH, ainda, verificar junto à Coordenação-Geral
de Orçamento, Finanças e Análise Contábil - COGEF/SPOA/SE/MF, a existência de
disponibilidade de recurso orçamentário apara atendimento da demanda, conforme disposto
no artigo 5° do dispositivo legal acima referenciado:

Art. 50 O pagamento das despesas de que trata este Decreto
dependerá da existência de disponibilidade orçamentária e será
precedido de parecer das Consultorias Juridicas dos Ministérios, da

i""l
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Secretaria-Geral e das demais Secretarias da Presidência da
República e do Estado-Maior das Forças Armadas, acerca do
cumprimento das providências de que trata o artigo anterior e sobre a
aplicação e os efeitos da decisão judicial na esfera administrativa.

16. Por oportuno, não restou claro na decisão da Excelentíssima Desembargadora
Neuza Alves, do TRF la Região, se a determinação consiste na proibição de descontos
relativos às férias de 30 dias constitucionais, ou de descontos concernentes ao 1/3
constitucional correspondente aos demais 30 dias concedidos judicialmente.

17. Posto isso e visando o fiel cumprimento da determinação judicial, solicito a
Vossa Excelência verificar a possibilidade de esclarecer esta Coordenação-Geral de Recursos
Humanos quanto ao ponto obscuro explanado no parágrafo retro.

Respeitosamente,

Jil?'V> ~ -- 11M.""-

Fátima ~;J;i;d:'P;iva Lameira
Coordenadora-Geral de Recursos Humanos Substituta
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CONCLUSÃO
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Rubrica: Vv
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Nesta data faço os presentes autos conclusos para
sentença ao MM. Juiz.

Brasília, 13 /fjg /2008 .

------,JiLt
Diretora de Secretaria

Segue sentença com
laudas.-----

ANTONIO CORRÊA
Juiz Federal Titular da 9" Vara da
Seção Judiciária do Distrito Federal
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EXCELENTÍSSIMA SENHOR JUIZ FEDERAL DA 9a VARA DE
BRASILIA.

Processo n. 2008.34.00.003932-1

SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA
NACIONAL, por seu advogado ao final assinado, vem à presença de Vossa
Excelência, nos autos do Mandado de Segurança em epígrafe, pedir vênia
para transcrever enunciado da AGU que confirma a procedência do presente
feito:

"SÚMULA 34, DE 16 DE SETEMBRO DE 2008(*)

•

o ADVOGADO-GERALDA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 40,
inc. XII, e tendo em vista o disposto nos arts. 28, inc. II, e 43, caput, 9 10, da Lei
Complementar na 73, de 10 de fevereiro de 1993, no art. 38, 9 1°, inc. II, da
Medida Provisória nO2.229-43, de 6 de setembro de 2001, no art. 17-A, inciso II,
da Lei nO9.650, de 27 de maio de 1998, e nos arts. 20 e 30, do Decreto n° 2.346,
de 10 de outubro de 1997, bem como o contido no Ato Regimental/AGU n.o 1, de
02 de julho de 2008, edita a presente súmula da Advocacia-Geral da União.
de caráter obrigatório, a ser publicada no Diário Oficial da União por três dias
consecutivos:

"Não estão sujeitos à repetição os valores recebidos de boa-fé pelo
servidor público, em decorrência de errônea ou inadequada interpretação
da lei por parte da Administração Pública".

Legislação Pertinente: Lei na 8.112, de 11 de dezembro de 1990.
Precedentes: Superior Tribunal de Justiça: Resp. na 643.709/PR, AgRg no Resp na
711.995, Resp. na 488.905/RS e AgRg no Resp na 679.479/RJ (Quinta Turma);
ROMS na 18.121/RS, Resp na 725.118/RJ, Resp na 651.081/RJ e AgRg no REsp. na
597.827/PR
(Sexta Turma); MS na 1O.740/DF (Terceira Seção).

JOSÉ ANTONIO DIAS TOFFOLI

(*) Republicada por ter saído no Diário Oficial da União de 17 de setembro de 2008, /.
Seção 1, pág. 6, com incorreção no originaL" V I

Setor Bancário Sul - Quadra 2 - Bloco "S" - sala 312 - Edifício Empire Center
Te\. (61) - 3321-9010 - Fax. (61) - 3321-6848- Cepo70.070-904

Brasília - DF - e-mail: tla@teixeiralopes.adv.br
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Pede deferimemento.

Brasília, 10 de outubro de 2.008.
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Brasília - DF - e-mai!: tla@teixeiralopes.adv.br
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EM INSPEÇÃO

,',,;,)j ': p'-R6'êEs~B:N~,h<Eh-í0.IS'ff 8"'1 ~;':;,1t.:.'.,.~\'.:.:,;....,..:,\:.,'~.:..,::'.,.I
'''',,''~~j:,'-,~_' - -,~.,; '",;>'-::.:1;':;;- ~£ '(Ji.{<-1 _ ,

VISTOS

(
(
(
(
(
(
(
(

I
' . ,;c: ,~,1\,:.¥:'.:'.,'~,',':.': ,.. ",',.~.,_,,>r,' "",' :C,,"',,:. -- . - - - .- ~--. ;,.': o.~~:_~<''"0',i!.~,~'-"

.: ~ -c.,,".:;_'~ ~~'~';_J;;;~f~i'~~f~::;,-.--.-"';:':J : '-::;'_i, ..,~ ;' : >~,:

f.!» Processo em ordem,
(/ Cite(m)-se (fls,~, ( ) Intime(m)-se (fls,~, ( ) Oficie(m)-se (fls,~,
( ) Promova OAutor o desenvolvimentodo.feitó;-soll~péháde ~xtinção(CPC, art, 267, I1I),
( ) Intime-se pessoalmente (CPC, .ati'Ü'67,iHO), (fls,~,
( ) Anote(m)-se (fls'~':ii:"~':::" "
( ) Certifique o prazo (f1~.~~': .
( ) Remetam-se os autosà(o):( ) AGU (',)'PFN
( ) Defiro, como requerid~ (fls,~.'
( ) Ao(s) Autor(es)/lmpetrante(s)/Requerente(s) (fls'~'r
( ) Ao(s) Réu(s)/Impétrado(s)(fls.~,_' ,,,
( ) Às partes (flS,0",/ ).'/ '."'," ! _."' •.

( ) Manifeste-sêuAutor selem intere?seno prosseguimento do feito, Sem manifestaçãõ'venham-me conclusos.
( ) Manifeste-sé o ( .,) Autor ( )Réu sobre a certidão (fls.~" ", .'" '
( ) Cumpra-se o desp~~h,:(hs.---".l; ,,'c

( ) Ao perito (fls.~. ,ie'-

( ) Às partes, para espe'Cificaçãofundamentada de provas, ' • ;" "
.. -', " -," '. -. . '< - ,

( ) Manifeste(m),se o(s) Autór(es) quahtoà(s) cóilteslação(ões)apresentad\'S(s),no prazo de 10 dias.
( ) À Secretaria p~ra 6ertifiéar o cumprimento do'mandado (fls~, ". ,'" c'
( ) Reitere(m)-se o(s) àficioês)(fl~:~. i

( ) Solicitem-se info~açõess~BréacaJtàprecatória (fls.~, "t , "
( ) Aguarde-se a devolução da carta precatória (fls,~.

-.""l---,?gtiarde-se a,~evo!uçao .doAVISOde Rec~blmentõ=AR.
~ ( ) AConclusão para ( ),Sentença '., ( , ) DecIsão ( ) Despacho.>'

( ) Àspartes, pàra,áí~gaçÕesfinais., . , -' ','
( ) À CEF'; para se níã~ifestarqtanto ao "-gravoretido (CPC, ar!. 523, ~2°).
( ) Recebo,aa~elaç:i;,,(- ) em seu duplo efeito ( : ) no efeitodevoluti~o. Ao apelado para contra-

o _' _. 'O..:t:,.... J,' ,_ .',.,' ....- __ ' _" . ,_
razões. Decorndo o praz() legal, com ou sem resposta, remetam-se os alitos ao TRF l' RegIão.

"," ',>-', "" -' ~ ., '-~
) Mantenho a decisão agràvà,da.' /
) Mantenha~sesuspe;:"~oJfls":',-,'Y ','
) À Seção de Cálculos.,: . 'i", ,"',:".
) Remetam-se os auto~ ao EgrégioTRF) 'Região,'
) Ao arquivo provisório. ' :, ' ,,' ,
) Dê-se baixa e arquive-se. , , .
) Arquive-se provisoriamente, enquanto agu'lfda-seO trânsito emjulgado.
)

junho de 2009.

Procurador da República Representante da OAB



PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

Justiça Federal de 1.11 Instância - 9.11 Vara

VISTOS EM

I: -#.-

~
. ji_:;~, ~I

) MPF (fls.------.J.

) Despacho.

(

(

('<j. Processo em ordem.
( ) Cite(m)-se (fls.------.J. ( ) Intime(m)-se (fls.------.J. ( ) Oficie(m)-se (fls.------.J.
( ) Promova o Autor o desenvolvimento do feito, sob pena de extinção (CPC, art. 267, IJI).
( ) Intime-se pessoalmente (CPC, aI. 267,'S ,I0), (fls.~,
( ) Anote(m)-se (fls.------.J. .' -' ',,' ',/ ,
( ) Certifique o prazo (fls.~. p' .

( ) Remetam-se os autos}(o): ,( ) AGU (,) PFN
( ) Defiro, como requerido (fls.------.J. ",
( ) Ao(s) Autor(é~)/I~petrante(s)fRequerente(s) (fls.------.J.
( ) Ao(s) Réu(s)/Impetrado(s) (flS.------.J'0 ~
( ) Às partes (fls. 'c', ). .
( ) Manifeste-s~ o Autor se tem interesse no prosseguimento 'do feito. Sem manifestação venham-me conclusos.
( ) Manifeste-se o ( ) Autor ( ) Réu sobre a certidão (fls.-----.-J.
( ) Cumpra-se o despacho (fls.------.J.
( ) Ao perito (fls.---=::..J.
( ) Às partes, para especificação fundamentada de provas.
( ) Manifeste(m)-se o(s)Autor(es) quánto à(s) contestação(ões) apresentadas(s), no prazo de 10 dias.
( ) À Secretaria para certificar o cumprim'ento do mà~dado (fls.------.J. .
( ) Reitere(m)-se o(s) oficio(s) (fls.------.J. c.

( ) Solicitem-se info~ações sobre a carta precatória (fls.------.J.
( ) Aguarde-se a devolução da carta precatória (fls.------.J. "'.,'
( ) Aguarde-se a devolução do A~iso de Recebimento-AR .
( ) À Conclusão para() Sentença ( ) Decisão
( ) Às partes, para álegações finais. , .
( ) À CEF, para se nlanifestar quanto ao agravo retido (CPC, art. 523, S 2°).
( ) Recebo a apelação (_.' ) em seu duplo efeito ( ,,') no efeito devolutivo. Ao apelado para contra-

razõ~s, Decorrido o pr~zólegal, com ou sem réspo'sta;' remetam-se os auí~s';o TRF l' Região.
) Mantenho a decisão agravada.' ..,
) Mantenh~-se 'Suspenso (fls.----.-:J."_f,,., ,- ". ,.., ')',
) À Seção de Cálculos.
) Remetam-se os autos ao Egrégio TRF I" Régião.
) Ao arquivo provisóri~: "
) Dê-se baixa e arquive-se.' ,., __
) Arquive-se provisoriamente, enquanto águarda-se ô'trânsito em julgado.
)

(
(
(
(
(
(
(
(

•

•

Antônio o êa
.JUIZ FEDER,

DA 9a VARA DA S DF

BraSilia.Of1! de '0 de 2010.

Procurador da República Representante da OAB
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA FEDERAL

Autos n.

VISTOS EM CORREiÇÃO GERAL ORDINÁRIA

1. ( ) Processo em ordem, na data de hoje.
2. ( )A conclusão, imediatamente.
3 .. ( ) A publicação, com urgência.
4. ( ) A Secretaria para atualizar a movimentação no sistema processual.
5. ( ) A Secretaria para dar cumprimento à determinação de fls. , com urgência.
6. ( ) Ao{À) Diretor{a) de Secretaria, com urgência.
7. ( ) Cobre-se a carta precatória expedida.
8. ( ) Expeça-se carta precatória.
9. ( ) Cobre-se o aviso de recebimento (AR).
10. ( ) Cobre-se, com urgência, da Central de Mandados o cumprimento do mandado.
11. ( ) Ao{A) Diretor{a) de Secretaria, com urgência, para prática de ato ordinatório.
12. ( ) Certifique-se a causa da suspensão.
13. ( ) Certifique-se a existência de decisão que deferiu efeito suspensivo no agravo interposto da

decisão de fls. _
14. ( ) Certifique-se o decurso do prazo.
15. ( ) Houve demora no cumprimento dos prazos por parte da Secretaria, excessiva e não

justificada nos autos, como se vê após a movimentação ocorrida em / / . Assim,
observe a Secretaria maior rigor no cumprimento dos prazos processuais.

16. k:frobserve o Juizo a necessidade de promover o cumprimento dos prazos processuais,
evitando-se a paralisação do feito.

17. ( ) Oficie-se à Corregedoria Regional para que solicite o cumprimento da precatória, por
intermédio da Corregedoria-Geral de Justiça.

18. ( ) Traslade-se cópia do despacho de fls. __ , exarado nos autos de nO _
para este processo.

19. ( ) Restituam-se os autos ao Ministério Público Federal.
20. ( ) Tendo em vista tratar-se de processo incluido no relatório META 2 - CNJ, observe o Juízo

prioridade na tramitação/julgamento a fim de cumprir o prazo respectivo.
21.( ) _

•

nu' 10 REGJÀO'lMP.li-m.()5

OBSERVE-SE APENAS O ITEM ASSINALADO ( fll"
Em, ~3/ q /2010

JUIZ FEDERALSAU(SÉ CASAU BAHIA
Em auxílio à Corregedoria Regional

) .
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EXCELENTíSSIMADR. JUIZ DA 09' VARA FEDERAL DE BRASíLIA - DF.

c

Processo: 2008.34.00.003932-1

• •• 1

r, -

•

SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA

NACIONAL - SINPROFAZ, por seu advogado ao final assinado, nos autos do processo

em epígrafe, vem à presença de Vossa Excelência, dar-se por ciente da decisão

proferida no dia 31.01 do corrente ano.

Termos que,

Pede deferimento.

Brasília, 07 de Fevereiro de 2008.

CLAUDINEI JOSÉ FlORI TEIXEIRA
OAB/SP 128.774 - DF 1.534 - A

C:\Documents and Settings\estagiario\Meus documentos\Pet. Jf.TRF1\ciência decisão. doe
Setor Bancário Sul - Quadra 2 - Bloco "5" - sala 312 - Edifício Empire Center

Tel. (61) - 3321-9010 - Fax. (61) - 3321-6848 - Cepo70.070-904 - 8rasília - DF

e-mail: tla@teixeiraloDes.adv.br

www.teixeiralopes.adv.br

mailto:tla@teixeiraloDes.adv.br
http://www.teixeiralopes.adv.br
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EXCELENTISSIMODR. JUIZ FEDERAL DA 9' VARA DE BRASILlAlDF.

Processo nO2008.34.00.003932-1

SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA

FAZENDA NACIONAL - SINPROFAZ, por seu advogado ao final assinado, nos autos

do processo em epígrafe, vem à presença de Vossa Excelência, em atendimento ao

artigo 526 do c.P.C, requerer a juntada do comprovante de interposição de Agravo

de Instrumento junto ao TRF da l' Região.

Termos que,

Pede deferimento.

NEI JOSÉ FlORI TEIXEIRA
- AB/SP 128.774 - DF 1.534-A

C:\Documents and Settings\estagiario\Meus documentos\Pet. JF-TRF1\Pet. 526 CPC. doe
Setor Bancário Sul - Quadra 2 - Bloco "SI' • sala 312 - Edifício Empire Center

Tel. (61) - 3321-9010 - Fax. (61) - 3321-6848 - Cepo 70.070-904 - Brasília - DF

e-mail: tla@teixeiralopes.adv.br

www.teixeiralopes.adv.br

mailto:tla@teixeiralopes.adv.br
http://www.teixeiralopes.adv.br
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